
 

DA CONVOCAÇÃO 

O Instituto Oscar Amorim de Desenvolvimento Econômico e Social – Instituto 
FECOMÉRCIO, com sede na Av. Visc. de Suassuna, 265, 2º andar, Sala 01, Santo 
Amaro, Recife – PE, 50050-540, Recife/PE, por intermédio da Comissão Especial de 
Licitação, instituída pela Portaria nº 001, de 17 de abril de 2026, torna público que 
realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo TÉCNICA E PREÇO, em 
conformidade com as disposições deste Edital e seus anexos. 

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições do 
Anexo Único da Resolução Sebrae nº 641/2026, de 01 de maio de 2026, observadas as 
condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos. 

O EDITAL e seus anexos poderão ser obtidos na unidade de pesquisa do Instituto 
Fecomércio - PE, no endereço acima, de segunda a sexta-feira, no horário das 09h00 
às 13h00 e das 14h às 17h, através de pen drive ou através do site da Fecomércio /PE, 
no link https://fecomercio-pe.portaldocomercio.org.br/. Outras informações poderão 
ser obtidas pelo telefone nº (81) 3231-5393 ou através dos e-mails 
ricardo.santos@fecomercio-pe.com e kalina.aureliano@fecomercio-pe.com.  

DA SESSÃO DE ABERTURA DA LICITAÇÃO 

 
A ABERTURA DA LICITAÇÃO SERÁ REALIZADA NO DIA 05/08/2026, ÀS 09:30 
HORAS, NO INSTITUTO FECOMÉRCIO, 2º ANDAR, LOCALIZADO NA AV. 
VISCONDE DE SUASSUNA, 265, SANTO AMARO, RECIFE/PE, CEP 50.050-540.  
 

Integram este Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 

ANEXO DESCRIÇÃO 

I Termo de Referência 

II Documentos da Empresa 

III Qualificação Profissional do Responsável Técnico 

IV Qualificação Profissional da Equipe 

V Modelo de Proposta Comercial 

VI Modelo de Procuração 

VII Modelo de Declaração de Inexistência de Empregado Menor de Idade 

VIII Declaração do Porte da Empresa 

IX Minuta do Contrato 

1. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

Os interessados poderão solicitar esclarecimento acerca do objeto deste edital ou 
interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 02 (dois) dias úteis que anteceder 
à abertura da sessão, por escrito, através dos e-mails: ricardo.santos@fecomercio-
pe.com e kalina.aureliano@fecomercio-pe.com.  

1.1 Não realizado qualquer pedido de esclarecimento nesse prazo, pressupõe-se 

que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir 

a apresentação das propostas, não cabendo a licitante o direito a qualquer 

reclamação posterior. 
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1.1.1. Qualquer licitante poderá impugnar este edital de licitação até o segundo 

dia útil que anteceder a data da sessão de abertura da licitação. 

1.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de 

participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela 

pertinente. 

1.2. As retificações deste edital, provocada por eventuais impugnações ou por 

iniciativa do Instituto Fecomércio/PE, obrigarão a todos os licitantes, sendo 

divulgadas através de e-mail e do site da Fecomércio PE, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação, 

não alterar a formulação das propostas. 

1.3. As respostas dos pedidos de esclarecimento e das impugnações serão dadas, 

por escrito, até o último dia útil que anteceder a sessão de abertura da licitação, 

via e-mail, sendo facultada a CEL prorrogar a data da sessão de abertura da 

licitação caso julgue necessário. 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Respeitadas as demais condições legais e as constantes neste Edital, 

somente poderão participar deste processo de contratação, as pessoas 

jurídicas legalmente constituídas no país, e que demonstrar experiência 

e capacidade técnica para o desenvolvimento dos estudos e pesquisas, 

objeto desde processo de contratação, conforme requisitos de 

qualificação técnica exigidos. 

2.2. Poderão participar da presente licitação as empresas interessadas que: 

2.2.1. Não estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com o INSTITUTO 

FECOMÉRCIO/PE ou com o SEBRAE; 

2.2.2. Que não estejam sob processo de falência, concurso de credores, dissolução, 

liquidação judicial ou extrajudicial; 

2.2.3. Não tenham sido declaradas inidôneas; 

2.2.4  Não poderão participar desta licitação empregado, diretor ou pessoas jurídicas 

que tenham em seus quadros societários empregados ou diretores do Sistema 

Sebrae. Fica vedada, ainda, a contratação de entidades sem fins lucrativos que 

tenham empregados ou diretores como seus dirigentes, nos termos do art. 73 e 

respectivos parágrafos da Resolução Sebrae 641/2026. 

2.2.5. Empresa consorciada não poderá participar, nesta mesma licitação, através de 

mais de um consórcio ou isoladamente. 

2.2.6. A participação nesta licitação implica total e irrestrita concordância com todas as 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.3. Caso os representantes das empresas não tenham condições de 

participar da sessão pública de abertura da sessão, os documentos de 

credenciamento, habilitação e os envelopes contendo as propostas 

técnicas e de preços poderão ser entregues no endereço do Instituto 
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Fecomércio, desde que recebidos pela Comissão de Licitação até a data 

e hora designadas no preâmbulo deste Edital. 

2.4. Cada licitante interessada deverá apresentar à Comissão de Licitação, 
sua documentação relativa ao CREDENCIAMENTO, HABILITAÇÃO, 
PROPOSTA TÉCNICA e PROPOSTA DE PREÇO, dispostos da seguinte 
forma: 

2.4.1. CREDENCIAMENTO; 

2.4.2. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO; 

2.4.3. ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA TÉCNICA;  

2.4.4. ENVELOPE Nº 03 – PROPOSTA DE PREÇO. 

 
2.5  A documentação exigida nesta Concorrência, deverá ser apresentada em original, 

por qualquer cópia autenticada por tabelião de notas ou publicação em órgão de 

imprensa oficial, ou ainda por cópia de documento autenticado pela Comissão de 

Licitação, à vista do respectivo original, não sendo aceita cópia ilegível. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. As empresas interessadas nesta CONCORRÊNCIA deverão credenciar um 
representante através de instrumento público ou particular de procuração, que o habilite 
a participar de procedimentos licitatórios em nome da empresa, com poderes para 
representá-la, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recursos, assinar 
atas e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, conforme 
sugestão de modelo constante no Anexo VI. 

3.1.1. A procuração particular deverá vir acompanhada de cópia do ato 
constitutivo ou de alteração contratual, para fins de comprovação dos poderes 
para constituir representantes.  

 
3.2. A não apresentação ou incorreção dos documentos de credenciamento, a saber, o 
ato constitutivo da empresa e a procuração, nos termos dos subitens 3.1 e 3.1.1, 
acarretará o não reconhecimento do representante do licitante, ficando o mesmo 
impedido de atuar nos procedimentos do presente edital, embora não seja negado à 
empresa o direito de participar da licitação.  
 
3.3 A procuração será dispensada quando presente o representante legal da empresa, 

e este comprovar, mediante apresentação de cópia do ato constitutivo ou da alteração 

contratual, ser o responsável legal pela administração da empresa. 

3.4. O representante da licitante, quando não for sócio ou titular da empresa, será o 
único com condições de intervir em qualquer fase do procedimento licitatório, 
respondendo, assim, para todos os efeitos por sua representada. 

 
3.5. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de 
uma empresa junto ao Instituto Fecomércio, nesta licitação, sob pena de exclusão 
sumária dos licitantes representados. 
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3.6. O representante da empresa (sócio ou procurador) deverá apresentar 
identificação mediante um dos seguintes documentos: Cédula de identidade, 
Carteira Nacional de Habilitação ou Identidade Profissional (CREA, CRC, OAB, 
entre outros), através do original ou cópia autenticada em cartório. 

 
3.7. Os documentos de credenciamento do representante serão entregues EM 
SEPARADO e não devem ser colocados dentro de nenhum dos envelopes de 
Habilitação e de Proposta Comercial. 
 
3.8. As empresas que não puderem enviar seu representante poderão encaminhar seus 
envelopes através de Correio ou outro meio disponível.  
 
3.9. Os proponentes, neste momento, deverão apresentar a Declaração do Porte 
da Empresa (Anexo VIII). Na ausência desta declaração, o licitante credenciado 
poderá elaborá-la durante a própria sessão.    
 
3.10. A participação na presente Licitação implica, tacitamente, para os licitantes 
interessados, a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições 
constantes deste Edital e de seus Anexos, a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados. 

 
3.11. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação dos 
documentos de habilitação e propostas exigidos nesta CONCORRÊNCIA, sendo que a 
entidade promotora desta licitação não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.   
 
4. DO OBJETO 

 
4.1 Constitui objeto deste edital a contratação de empresa especializada para 
prestação continuada de serviços técnicos de pesquisas, estudos socioeconômicos, 
levantamentos de dados, sondagens de opinião e diagnósticos territoriais, sob 
demanda, com foco no acompanhamento da dinâmica econômica, empresarial e do 
comportamento de consumo dos setores do comércio de bens, serviços e turismo de 
Pernambuco.   

4.2 A contratação observará as disposições do Regulamento de Licitações e 
Contratos da Resolução Sebrae nº 641/2026 e demais normas aplicáveis, e 
compreenderá a realização, sob demanda e conforme planejamento anual aprovado 
pelo Instituto Fecomércio/PE, de pesquisas de opinião em datas comemorativas, 
pesquisas especiais temáticas e estudos territoriais voltados à identificação de 
oportunidades de negócios, análise socioeconômica, ambiente empresarial, tendências 
de mercado, competitividade regional e desenvolvimento econômico sustentável.  

4.3 Os serviços serão executados pelo período de 36 (trinta e seis) meses, 
prorrogáveis até o limite estabelecido na Resolução Sebrae nº 641/2026, observadas 
as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e na minuta contratual. 

4.4 Para fins de dimensionamento técnico e estimativa orçamentária, prevê-se a 
realização, para o período de 36 (trinta e seis) meses, de até 30 (trinta) relatórios de 
pesquisa (Datas Comemorativas ou Pesquisas Especiais), compreendendo até 45.000 
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(quarenta e cinco mil) questionários aplicados, correspondentes às respectivas 
sondagens de datas comemorativas e/ou pesquisas especiais, considerando-se, como 
referência, uma amostra de até 1.500 (mil e quinhentos) questionários aplicados por 
pesquisa. Adicionalmente, estima-se a elaboração de até 07 (sete) estudos territoriais 
ou setoriais por ano, sem prejuízo da definição de novos temas e objetos de pesquisa 
que venham a ser demandados ao longo da execução contratual. 

4.5 As pesquisas especiais e os temas dos estudos territoriais poderão ser definidos 
ao longo da execução contratual, conforme alinhamento institucional entre o Instituto 
Fecomércio/PE e o Sebrae Pernambuco, observadas as prioridades estratégicas, as 
demandas do ambiente empresarial e os cenários econômicos emergentes. 

4.6 Os quantitativos previstos no Termo de Referência constituem mera estimativa 
de demanda para fins de composição contratual e orçamentária, não obrigando o 
Instituto Fecomércio/PE à execução integral dos serviços inicialmente estimados, 
podendo haver acréscimos, reduções, substituições de temas, reprogramações, 
mediante justificativa e disponibilidade orçamentária.  

4.7 Os serviços poderão contemplar pesquisas e estudos em quaisquer municípios 
do Estado de Pernambuco, observadas as prioridades institucionais definidas durante a 
vigência contratual.  

5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 

5.1 As documentações exigidas relativas à habilitação das empresas participantes se 
referem à jurisdição local do domicílio ou da sede da licitante e deverão estar 
atualizadas e devidamente autenticadas, conforme item 2.5 do edital. 
 
5.2 Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e com o 
número do CNPJ e endereço respectivo. Se a licitante for a matriz, todos os documentos 
deverão estar em nome da matriz; se for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza forem comprovadamente 
emitidos apenas em nome da matriz.  
 
5.3 O envelope relativo à habilitação deverá conter os seguintes documentos, salvo se 

já tiverem sido apresentados juntamente com o Credenciamento: 

 
5.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
5.3.1.1. Ato Constitutivo e suas últimas alterações ou Alteração Contratual com sua 

respectiva Consolidação Contratual, devidamente registrado na Junta 
Comercial do Estado da sede da licitante. 

5.3.1.2. Ato de nomeação ou de eleição dos administradores, devidamente registrado 
no órgão competente, na hipótese de terem sido nomeados ou eleitos em 
separado. 

5.3.1.3. Tratando-se de sociedade civil, o ato constitutivo deverá estar inscrito no órgão 
de classe e acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

 
5.3.2. REGULARIDADE FISCAL 
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5.3.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
5.3.2.2.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, este 

último, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual. 

5.3.2.3. Prova da regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, inclusive Contribuições Previdenciárias, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

5.3.2.4. Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Municipal, através de 
Certidão que comprove a inexistência de débitos com o ISSQN, não 
inscritos na dívida ativa, exceto quando a legislação do Município, para fins de 
licitação, dispor de forma diferente, podendo ser apresentada certidão que tenha 
sido expedida de forma genérica abarcando todos os tributos, ou ainda de forma 
especifica, desde que contemplado o referenciado tributo. 

5.3.2.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), comprovado por meio do Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF. 

5.3.2.6. No caso de apresentação de certidão Estadual e/ou Municipal relativa 
exclusivamente aos débitos inscritos em dívida ativa, caberá ao licitante 
comprovar a validade deste documento, de acordo com a legislação respectiva 
do Estado ou Município.      

5.3.2.7. Caso a (s) certidão (ões) expedida (s) pela (s) fazenda (s) federal, estadual, 
municipal, seja (m) POSITIVA(S), o Instituto Fecomércio se reserva o direito de 
só aceitá-la (s) se a (s) mesma (s) contiver (em) expressamente o efeito de 
NEGATIVA, nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional, passado pelo 
seu emitente.  

 
5.4. Caso a empresa esteja dispensada por lei de qualquer dos documentos exigidos 

por este instrumento, deverá apresentar declaração devidamente fundamentada 
nesse sentido. 

 
5.5. A documentação exigida nesta Concorrência deverá ser apresentada em original, 

por qualquer cópia autenticada por tabelião de notas ou publicação em órgão de 
imprensa oficial, ou ainda por cópia de documento autenticado pela Comissão de 
Licitação, à vista do respectivo original, não sendo aceita cópia ilegível. 

 
5.6. No caso de apresentação dos documentos apenas na forma original, os mesmos 

não serão devolvidos à empresa, passando a integrar a documentação do 
processo. 

 
5.7. Os documentos que poderão ser obtidos via Internet não necessitam de 
autenticação em cartório e estarão sujeitos a conferência na página eletrônica do órgão 
emissor para verificação da autenticidade e validade. A CEL comprovará, através de 
consulta, no site próprio, a regularidade fiscal da empresa interessada na licitação, e, 
em caso de não apresentação de documentos, os mesmos poderão ser obtidos via 
internet.  
 
5.8. Será considerado inabilitado o licitante que apresentar sua documentação em 
desacordo com o presente edital. 
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5.9 As microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), por ocasião da 
participação nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que haja alguma 
restrição (certidão vencida). 

 
5.9.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado a ME e / ou EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, objetivando a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas, com efeito, de negativa. O prazo previsto poderá ser prorrogado por 
igual período. 
 

5.9.2 Ocorrendo a não regularização da documentação conforme subitem 5.9.1, é 
facultado ao Instituto FECOMÉRCIO–PE convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para apresentação da habilitação válida, ou decidir 
pelo cancelamento da licitação, de forma justificada.  

 
6 DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS 

 
6.1. As empresas interessadas deverão entregar a PROPOSTA TÉCNICA E A 
PROPOSTA COMERCIAL, na  Comissão Especial de Licitação, bem como os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, em envelopes lacrados; e as CREDENCIAIS dos 
representantes, até a data e horário previstos para a abertura da licitação. 

6.1.1 As propostas técnicas e comerciais, serão recebidas até a data e horário previstos 
para abertura da licitação na Comissão Especial de Licitação, localizada na Av. 
Visconde de Suassuna, nº 265, 2º andar, Sala 01, Santo Amaro, Recife/PE, das 09:00 
às 13:00 e de 14:00 às 17:00, em invólucro devidamente fechado (colado ou lacrado), 
a saber: 

 
6.1.1.1 Envelope lacrado, identificado com os dizeres “CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 
INSTITUTO FECOMÉRCIO – PROPOSTA TÉCNICA”, data e horário da reunião, nome 
do licitante por extenso e endereço e; 

 
6.1.1.2. Envelope lacrado, identificado com os dizeres “CONCORRÊNCIA Nº 
001/2026 INSTITUTO FECOMÉRCIO – PROPOSTA COMERCIAL”, data e horário da 
reunião, nome do licitante por extenso e endereço.   
 
6.1.2 As empresas que não puderem entregar pessoalmente seus envelopes de 
PROPOSTA TÉCNICA E COMERCIAL, no endereço indicado acima, poderão 
encaminhar seus envelopes através do Correio ou outro meio disponível. 

 
6.1.2.1 Os licitantes que quiserem se utilizar da via postal deverão endereçá-lo à 
Comissão Especial de Licitação, com a modalidade licitatória e seu número 
correspondente, localizada na Av. Visconde de Suassuna, nº 265, 2º andar, Sala 01, 
Santo Amaro, Recife/PE, CEP 50.050-540. Os envelopes enviados por essa forma só 
serão aceitos pela (o) Presidente da Comissão de Licitação se lhes forem entregues até 
o horário de abertura da licitação e entregues sem qualquer sinal de violação de seu 
conteúdo. 
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6.1.2.2 O Instituto Fecomércio não se responsabilizará por proposta que seja entregue 
em locais e horários diversos do mencionado neste edital.  

7. DA PROPOSTA TÉCNICA – ENVELOPE Nº 01 

7.1 A proposta técnica deverá ser apresentada de forma impressa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas e redigida com clareza em língua portuguesa, em uma via, com 
suas páginas numeradas sequencialmente, rubricadas em todas as suas folhas, datada 
e assinada na última página pelo representante legal da empresa. 

7.2 Deverá ser apresentada em invólucro único, fechado, lacrado e identificado 
conforme exemplo abaixo: 

 

ENVELOPE Nº 01 

PROPOSTA TÉCNICA 

Nome empresarial e CNPJ da licitante 

Concorrência nº 001/2026 

7.3 A proposta técnica deverá ser composta de: 

7.3.1 Organização e Experiência da Empresa: 

7.3.1.1 Carta de Apresentação contendo: 

7.3.1.1.1 A identificação da empresa interessada [razão social, nome fantasia, endereço 
completo, telefone, endereço eletrônico (se houver)], CNPJ/MF e Inscrição Municipal, 
data de criação da empresa. 

7.3.1.1.2 O quadro societário da empresa, indicando o Administrador (nome, RG, CPF, 
estado civil, profissão, endereço). 

7.3.1.1.3 Tempo que a empresa atua na área de pesquisa. 

7.3.1.2 Experiência da Empresa: 

7.3.1.2.1 Relatos de trabalhos mais relevantes que a empresa realizou, em áreas 
semelhantes aos tipos descritos no Termo de Referência, informando o nome do 
contratante e período de realização. 

7.3.1.3. Atestados de Capacidade Técnica da Empresa: 

7.3.1.3.1 A empresa deve comprovar a alegada experiência mediante a apresentação 
de atestados de qualificação técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando:   

7.3.1.3.1.1 Que a empresa já participou de serviços de pesquisa, obrigatoriamente 
nas fases da metodologia, resultados e discussão da pesquisa. 

7.3.1.3.1.2 A empresa deverá entregar o quadro constante no ANEXO I, deste 
Edital, devidamente preenchido com as informações relativas à sua organização 
e experiência, especialmente aos seus atestados/declarações de capacidade 
técnica. 

7.3.1.4 Abordagem Técnica: 
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7.3.1.4.1 A empresa deverá apresentar uma proposta de trabalho onde explane 
tecnicamente como pretende realizar as atividades constantes no objeto deste edital, a 
qual deverá conter obrigatoriamente, para cada atividade: 

7.3.1.4.1.1 Metodologia, onde a empresa descreva todas as aplicações metodológicas 
para cada entrega, discorrendo como pretende realizar, por exemplo, a definição das 
amostras, a forma de aplicação, método da coleta de dados, pré-teste, ferramentas que 
pretende utilizar, dentre outros. 

7.3.1.4.1.2 Resultados, onde a empresa relate a estratégia de tratamento dos 
dados/comparação dos dados, teste de confiabilidade das respostas, ferramentas que 
pretende utilizar na consolidação dos dados, dentre outros. 

7.3.1.4.1.3 Discussão, onde a empresa explique como demonstra e estuda os 
resultados da pesquisa, interpreta os dados de forma analítica e qualitativa, emite juízo 
de valor sobre os resultados, realiza parecer conclusivo e recomendatório, dentre 
outros. 

7.3.2 Qualificação Técnico-profissional da Equipe Técnica  

7.3.2.1 A equipe Técnica deverá ser composta de no mínimo: 

7.3.2.1.1 01 Responsável Técnico, com graduação em Economia, Sociologia ou 
Estatística, que coordenará os trabalhos.  

7.3.2.1.2 04 profissionais técnicos, sendo, ao menos: 02 (dois) Economistas, 01 (um) 

Sociólogo e 01 (um) Estatístico. Serão aceitos, em substituição às formações exigidas, 

profissionais com graduação em áreas afins, desde que comprovadamente compatíveis 

com as atividades objeto da contratação, tais como Ciências Econômicas, Ciências 

Sociais, Estatística, Demografia, Ciência de Dados, Administração, Matemática, 

Engenharia de Produção ou outras áreas correlatas. 

7.3.2.1.3 O Responsável Técnico não poderá ser um componente da equipe já 
indicado como um dos profissionais técnicos. 

7.3.2.1.4 O descritivo da equipe técnica deverá conter: 

7.3.2.1.4.1 Nome do Responsável Técnico e sua qualificação (doutor, mestre ou 
especialista). 

7.3.2.1.4.2 Relação dos profissionais que comporão a equipe técnica e a sua 
qualificação (doutor, mestre ou especialista). 

7.3.2.1.4.3 Documentos comprobatórios da formação acadêmica do Responsável 
Técnico e de todos os profissionais componentes da equipe técnica indicada pela 
proponente (graduação em economia, estatística e/ou sociologia).  

7.3.2.1.4.4 Documentos comprobatórios da titulação acadêmica do Responsável 
Técnico e de todos os profissionais componentes da equipe técnica indicada pela 
proponente (Pós-graduação lato ou stricto sensu em economia, estatística e/ou 
sociologia). 

7.3.2.1.4.5 Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras  
deverão ser apresentados juntamente com documento comprobatório da 
respectiva validação por universidades brasileiras, nos termos do art. 48, §2º da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394, de 20/12/1996. 
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7.3.2.1.4.5.1 Os diplomas de pós-graduação stricto sensu (Mestrado e Doutorado) 
expedidos por universidades estrangeiras deverão ser apresentados juntamente 
com documento comprobatório do respectivo reconhecimento por universidades 
brasileiras, nos termos do art. 48, §2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – Lei nº 9.394, de 20/12/1996. 

7.2.3.4.3 Será desclassificada a proposta que não comprovar os requisitos de 
qualificação técnica exigidos no termo de referência.   

7.2.3.4.4 Comprovar vínculo entre os profissionais e a empresa licitante através de uma 
ou mais das maneiras abaixo: 

7.2.3.4.4.1 Se sócio/diretor: cópia do contrato / estatuto social da empresa e ata de 
eleição de administradores devidamente registrado no órgão competente, na hipótese 
de terem sido nomeados ou eleitos em separado. 

7.2.3.4.4.2 Se funcionário: cópia da Carteira Profissional (CTPS) / contrato de trabalho 
por tempo indeterminado ou de qualquer outro documento comprobatório de vínculo 
empregatício previsto na legislação de regência da matéria. 

7.2.3.4.4.3 Se prestador de serviços: cópia do Contrato de Prestação de Serviços. 

7.2.3.4.4.4 Se compromisso futuro de contratação: cópia do Termo de Compromisso 
Futuro. 

7.2.3.4.5 Atestado/Declaração de Capacidade/Qualificação Técnica, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, indicando: 

7.2.3.4.5.1 Que o Responsável Técnico, coordenador dos trabalhos, já participou de 
serviços de pesquisa, obrigatoriamente nas fases da metodologia, resultados e 
discussão da pesquisa. 

7.2.3.4.5.2 Que o(s) Economista(s) e o(s) Sociólogo(s) já participou(aram) de serviços 
de pesquisa, obrigatoriamente nas fases de resultados e discussão da pesquisa. 

7.2.3.4.5.3 Que o(s) Estatístico(s) já participou(aram) de serviços de pesquisa, 
obrigatoriamente nas fases da metodologia e resultados da pesquisa. 

7.2.3.4.6 A empresa deverá entregar os quadros constantes nos ANEXOS III e IV 
deste Edital, devidamente preenchidos com as informações relativas aos 
documentos comprobatórios do Responsável Técnico e da Equipe Técnica, 
respectivamente. 

7.2.3.4.7 Os atestados ou declarações de capacidade/qualificação técnica, tanto 
da empresa, quanto da equipe técnica, deverão conter, ainda: 

7.2.3.4.7.1 Razão Social e dados de identificação da instituição / empresa emitente 
(CNPJ, endereço, telefone). 

7.2.3.4.7.2 Local e data de emissão. 

7.2.3.4.7.3 Nome, cargo, telefone e a assinatura do responsável pelas informações, 
certificando a realização dos serviços semelhantes / similares ao objeto desta licitação 
sob pena de não pontuação. 

7.2.3.4.7.4 Informações sobre a pesquisa realizada, descrevendo inclusive a(s) área(s) 
da(s) mesma(s), devendo constar o nome do profissional indicado pela empresa como 
membro da equipe técnica. 
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7.2.3.4.8 A Comissão de Licitação analisará as propostas técnicas com base nas 
informações, dados e documentos constantes do ENVELOPE Nº 02, sendo-lhe 
facultado, se entender necessário, solicitar esclarecimentos complementares aos 
licitantes. As respostas e informações complementares dos licitantes deverão ser 
prestadas sempre por escrito, nos prazos fixados pela Comissão de Licitação, e não 
poderão acarretar modificação das condições já indicadas nas propostas, sob pena de 
desclassificação. 

7.3. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 02 

7.3.1. A Proposta comercial deverá ser apresentada em papel que a identifique, com 
suas páginas numeradas sequencialmente e redigida em língua portuguesa, 
salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem emendas ou rasuras 
(Modelo de Proposta Comercial sugerido – Anexo V). 

7.3.2 Deverá ser datada, assinada na última página e rubricada nas demais, por quem 
detenha poderes de representação da empresa, na forma de seus atos 
constitutivos, devidamente identificado. 

7.3.3 Ocorrendo discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os 
primeiros. 

7.3.4 Deverá ser apresentada em invólucro único, fechado, lacrado e identificado 
conforme exemplo abaixo: 

 

ENVELOPE Nº 02 

PROPOSTA DE PREÇO 

Nome empresarial e CNPJ da licitante 

Concorrência nº 001/2026 

 

7.3.5 Declarar que, na vigência do contrato, adotará os preços apresentados conforme 
o detalhamento do quadro a seguir, considerando o conjunto de atividades a 
serem desenvolvidas, por tipo de pesquisa. 

TIPOS DE PESQUISA 

RELATÓRIO DE PESQUISA 
NÚMERO DE 

SONDAGENS 
PREÇO UNITÁRIO 

ATIVIDADES: 

• Definição dos aspectos metodológicos. 

• Determinação da grandeza da amostra. 

• Elaboração do questionário. 

• Realização de pré-teste. 

• Processamento dos dados. 

• Elaboração do relatório final. 

• Apresentação dos resultados em 
reuniões de Diretoria da Fecomércio e 
outros eventos. 

30  

 

COLETA DE DADOS/PESQUISA DE CAMPO 

NÚMERO DE 

QUESTIONÁRIOS 

APLICADOS 

PREÇO UNITÁRIO 
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ATIVIDADES: 

Pesquisa com questionários estruturados nas 

seguintes áreas de atuação: Região 

Metropolitana do Recife (Recife, Olinda, 

Paulista, Abreu e Lima, Jaboatão dos 

Guararapes, Cabo de Santo Agostinho, 

Ipojuca, Camaragibe e São Lourenço da Mata). 

Interior (Demais municípios das regiões de 

desenvolvimento). 

Até 45.000  

ESTUDO SETORIAL/TERRITORIAL NÚMERO DE ESTUDOS PREÇO UNITÁRIO 

ATIVIDADES:  

Estudo sobre um município, visando prover 

informações para embasar decisões 

estratégicas da iniciativa privada e dos setores 

públicos municipal e estadual e aprimorar as 

condições socioeconômicas destes municípios. 

Deve ser aplicado um número mínimo de 

questionário 30 e no máximo 50 por estudo, 

considerando as seguintes regiões: 

  

Região Metropolitana do Recife1 1  

Zona da Mata2 1  

Agreste Central e Setentrional3 1  

Agreste Meridional4 1  

Sertão Central5 1  

 
1 Araçoiaba, Abreu e Lima, Igarassu, Itapissuma, Itamaracá, Paulista, Olinda, Camaragibe, São Lourenço 

da Mata, Recife, Moreno, Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo Agostinho. 

2 Água Preta, Amaraji, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Chã de Alegria, Condado, Feira Nova, 

Pombos, Vitória de Santo Antão, Catende, Cortês, Escada, Ferreiros, Gameleira, Glória de Goitá, Goiana, 

Ipojuca, Itambé, Itaquitinga, Jaqueira, Joaquim Nabuco, Lagoa de Itaenga, Lagoa do Carro, Limoeiro, 

Macaparana, Machados, Maraial, Nazaré da Mata, Orobó, Palmares, Paudalho, Primavera, Quipapá, 

Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do Sul, São José da Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré, São 

Vicente Férrer, Timbaúba, Tracunhaém, Xexéu, Vicência.  

3 Agrestina, Alagoinha, Altinho, Arcoverde, Barra de Guabiraba, Belém de Maria, Belo Jardim, Bom Jardim, 
Bezerros, Bonito, Brejo da Madre de Deus, Camocim de São Félix, Caruaru, Casinhas, Chã Grande, 
Cupira, Cumaru, Frei Miguelinho, Gravatá, Ibirajuba, Jataúba, João Alfredo, Lagoa dos Gatos, Panelas, 
Passira, Pesqueira, Poção, Riacho das Almas, Sairé, Sanharó, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria 
do Cambucá, Salgadinho, São Caetano, São Joaquim do Monte, Surubim, Tacaimbó, Taquaritinga do 
Norte, Toritama, Vertentes, Vertentes do Lério. 

4 Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Buíque, Cachoeirinha, Caetés, Calçado, Canhotinho, 
Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati, Inajá, Itaíba, Jucati, Jupi, Jurema, Lagoa do Ouro, Lajedo, Manari, 
Palmeirina, Paranatama, Pedra, Saloá, São Bento do Una, São João, Terezinha, Tupanatinga, Venturosa. 

5 Afogados da Ingazeira, Betânia, Brejinho, Calumbi, Carnaíba, Carnaubeira da Penha, Cedro, Custódia, 
Flores, Floresta, Ibimirim, Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, Jatobá, Mirandiba, Nova Itacuruba, Petrolândia, 
Quixaba, Salgueiro, Santa Cruz da Baixa Verde, Santa Terezinha, São José do Belmonte, São José do 
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Sertão do Araripe6 1  

Sertão do São Francisco7 1  

VALOR TOTAL   

Por extenso 

 

7.3.6 Nos preços propostos deverão estar contempladas todas as despesas inerentes 
à execução dos trabalhos, tais como: transporte, alimentação e hospedagem dos 
profissionais que realizarão as coletas de dados em campo; despesas 
administrativas e operacionais; taxas, tributos e lucro. 

8. DO EMPATE FICTO 
 
8.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência na contratação de 
microempresa ou por empresa de pequeno porte, quando houver empate entre 
propostas. Entendem-se como empatadas, as propostas apresentadas por 
microempresas ou empresas de pequeno porte, que sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar. 
 
8.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificadas, poderão 
apresentar proposta de preço que seja inferior à da empresa classificada em primeiro 
lugar, caso em que será declarada vencedora da licitação, atendidas as demais 
condições estabelecidas no edital.  
 
8.3. O prazo para a apresentação da nova proposta pela ME ou EPP será fixado pelo 
Presidente da CEL, durante a sessão pública de abertura das propostas de preços.  
 
8.4. Não havendo nova proposta, na forma do subitem anterior, serão sucessivamente 
convocadas as microempresas e as empresas de pequeno porte remanescentes, que 
porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1, observada a ordem 
classificatória, para exercício do mesmo direito. 
 
8.5. No caso de equivalência entre as ofertas das microempresas ou empresas de 
pequeno porte, compreendidos no intervalo estabelecido no subitem 8.1, realizar-se-á 
sorteio entre elas para selecionar aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta. 
 
8.6. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Presidente passar à 
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
 

 
Egito, Serra Talhada, Serrita, Sertânia, Solidão, Tabira, Tacaratu, Terra Nova, Triunfo, Tuparetama, 
Verdejante. 

6 Araripina, Ipubi, Trindade, Ouricuri, Santa Filomena, Santa Cruz, Bodocó, Exu, Moreilândia, Granito, 
Parnamirim. 

7 Afrânio, Dormentes, Petrolina, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista, Orocó, Cabrobó, 
Belém do São Francisco. 
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8.7. Não havendo proposta nova de microempresa ou de empresa de pequeno porte, 
nas condições previstas nos subitens anteriores, será declarado vencedor o licitante que 
originalmente apresentou a melhor proposta. 
 
8.8. O empate será aferido levando em consideração o resultado da ponderação entre 
técnica e preço, sendo facultada à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada, a possibilidade de apresentar proposta de preço inferior, no prazo fixado 
pelo Presidente da CEL, durante a sessão pública de abertura das propostas de preços, 
desde que o preço apresentado se encontre no intervalo de até 10% (dez por cento) 
superior ao menor preço da empresa melhor classificada. 
 
8.9. Optando a microempresa ou a empresa de pequeno porte por apresentar nova 
proposta de preços, as pontuações deverão ser recalculadas, estabelecendo nova 
ordem de classificação geral para a licitação. 
 
9. PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
 
9.1 Os licitantes deverão encaminhar envelopes lacrados, contendo a PROPOSTA 
TÉCNICA, a PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
juntamente com os documentos de CREDENCIAMENTO (estes últimos deverão ser 
apresentados à parte e não incluídos nos envelopes de propostas e habilitação), 
presencialmente, ou através do Correio ou outro meio disponível, no (Instituto 
Fecomércio) da Fecomércio/PE, endereçados à Comissão Especial de Licitação, 
localizada na Av. Visconde de Suassuna, nº 265, Santo Amaro, 2º andar, CEP 50.050-
540, Recife/PE, das 09:00 às 13:00hs e de 14:00 às 17:00hs, em invólucros 
devidamente fechados (colado ou lacrado). Contato: Ricardo Santos ou Kalina Tavares. 
Os envelopes enviados por essa forma só serão aceitos se forem entregues até a data 
e o horário de abertura da licitação, e entregues sem qualquer sinal de violação de seu 
conteúdo. 

9.2 Das Sessões Públicas e Julgamento da Licitação 

9.2.1 Os envelopes lacrados contendo os documentos de habilitação das empresas 
(ENVELOPE N° 1), as Propostas Técnica (ENVELOPE N° 2) e Proposta de Preços 
(ENVELOPE Nº 3), serão entregues no dia, hora e local, indicados no preâmbulo deste 
Edital, na presença dos membros da Comissão Especial de Licitação (CEL) e dos 
representantes das empresas participantes que assim desejarem, sendo abertos em 03 
(três) sessões públicas, conforme detalhado abaixo. 

9.2.2 As empresas que desejarem enviar seus invólucros pelos Correios, portador ou 
qualquer outro meio, estes deverão ser protocolados no INSTITUTO FECOMÉRCIO, 
antes da hora marcada para início da sessão de abertura da licitação. 

9.2.3 A CEL FARÁ:  

9.2.3.1 Identificação das empresas e seus representantes, nomeados e autorizados a 
participar deste procedimento licitatório, em nome da interessada; 

9.2.3.2 Recebimento dos três envelopes: documentos de habilitação e propostas técnica 
e de preços; 

9.2.3.3 Abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação – 1ª sessão 
pública; 
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9.2.3.4 Abertura dos envelopes contendo as propostas técnica das empresas habilitadas 
– 2ª sessão pública; 

9.2.3.5 Abertura dos envelopes contendo as propostas de preços das empresas 
habilitadas e classificadas nas propostas técnicas – 3º sessão pública; 

9.2.3.6 As decisões referentes ao julgamento da habilitação, das propostas e dos 
recursos serão comunicadas diretamente aos licitantes e lavradas em ata, se presentes 
seus prepostos no ato em que for adotada a decisão, ou comunicado através de e-mail; 

9.2.3.7 Encaminhamento das conclusões da Comissão de Licitação ao Presidente do 
Instituto FECOMÉRCIO–PE a quem compete a homologação do resultado do 
julgamento e adjudicação do objeto ao licitante vencedor; 

9.2.3.8 Se todos os licitantes, por ocasião da divulgação do julgamento da fase 
estabelecida no Edital, manifestarem desistência expressa de interpor recurso contra a 
decisão ou procedimento adotado pela Comissão, este fato constará na ATA própria da 
fase correspondente, dando-se prosseguimento à fase seguinte do certame licitatório. 

9.3. AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

9.3.1 Avaliação da Proposta Técnica:  

9.3.1.1 A avaliação das propostas técnicas será realizada e orientada segundo a matriz 
de pontuação a seguir: 

Os critérios e subcritérios de pontos para a avaliação das Propostas Técnicas são: 

Item Descrição Pontuação máxima 

1 
Experiência relevante da empresa (licitante) em 
relação ao trabalho especificado neste TR 

20 

2 Proposta de Trabalho 40 

3 
Equipe Técnica (responsável técnico e 
componentes da equipe) 

40 

Total de pontos para os itens 1, 2 e 3 100 

9.3.1.2 Avaliação da Experiência da Empresa: 

9.3.1.2.1 A avaliação dos trabalhos de pesquisa realizados pela empresa (conforme 
especificado no subitem 7.3.1.2.1 acima) será mensurada a partir dos critérios do 
quadro a seguir, considerando uma pontuação máxima de 12 (doze) pontos, de acordo 
com a comprovação dos trabalhos realizados através dos atestados/declarações de 
qualificação técnica:  

AVALIAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA 

Itens de Avaliação Pontuação 

Apresentação de atestados que comprovem 
participação da empresa em trabalhos em 
conformidade com o subitem 7.3.1.3.1.1. 

02 pontos por atestado, totalizando 
no máximo 12 (doze) pontos 

9.3.1.2.2 A avaliação concernente ao tempo de atuação na prestação de serviços do 
ramo, ou seja, trabalhos de pesquisa, conforme especificado no subitem 7.3.1.3.1.2  
acima, será mensurada a partir dos critérios do quadro a seguir, considerando uma 
pontuação máxima de 08 (oito) pontos, de acordo com a comprovação através dos 
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atestados/declarações de qualificação técnica, contratos, ou outros documentos 
comprobatórios do tempo de atuação da empresa:  

AVALIAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA 

Itens de Avaliação Pontuação 

Tempo de atuação da empresa em 
atividades de pesquisa 

0,5 ponto por cada ano, totalizando o máximo 
de 08 (oito) pontos  

Sobre o critério de avaliação acima mencionado, é salutar destacar a sua pertinência e 
possibilidade legal, bem como adequação ao objeto licitado, lembrando que em 
licitações de técnica e preço, após a habilitação dos concorrentes, passa-se à etapa de 
classificação em função da maior capacidade técnica potencial de executar o objeto 
licitado. Para corroborar tal entendimento, cabe colacionar o decisório emitido pelo 
Tribunal de Contas da União, constante no Acórdão 1993/2008 – Plenário (Voto do 
Ministro Relator):  

“Assim, é fundamental para a avaliação das propostas técnicas que sejam estabelecidos 
critérios objetivos para sua classificação, de modo a permitir que elas sejam, de fato, 
escalonadas, uma vez que não se espera em licitações desse tipo que todos os 
participantes alcancem a pontuação técnica máxima para, então, decidir-se o certame 
somente com base nas propostas de preço. Assim, entendo que o estabelecimento do 
critério em foco - tempo de atuação do proponente -, como um dos que serão pontuados 
para fins do escalonamento acima mencionado, não configura medida desarrazoada 
nem afronta o caráter competitivo do certame. Destaco, ainda, que esse item não é 
responsável exclusivo pela pontuação da capacidade técnica da proponente, mas sim 
complementar àquele associado à experiência, propriamente dita, da empresa, aferida 
por meio de atestados de serviços anteriores. Passo, a seguir, sem pretender esgotar a 
matéria, a destacar alguns aspectos que julgo relevantes para fundamentar o 
entendimento que considero correto. O primeiro é que o tempo de atuação do 
proponente pode indicar a capacidade de construção do conhecimento dentro das 
empresas, independentemente da permanência em seus quadros dos profissionais que 
contribuíram para essa formação ao longo do tempo. Na verdade, em empresas bem 
estruturadas, esse conhecimento tende a ser incorporado como cultura, permanecendo 
em seu acervo mesmo que as pessoas sejam substituídas, ou seja, o domínio intelectual 
não se associa somente aos profissionais, mas também às pessoas jurídicas. O 
segundo aspecto a ser destacado é o peso relativo do item tempo de atuação do 
proponente face ao total de pontos atribuíveis ao julgamento da proposta técnica. Trata-
se de 10% desse total. Outros 30% do mesmo total, serão atribuíveis à experiência 
específica do proponente. Os restantes 60%, para a capacidade da equipe técnica. 
Portanto, em termos de relevância para pontuação, não constitui parâmetro decisivo. O 
terceiro aspecto é o da experiência e da perenidade da pessoa jurídica na prestação de 
serviços do ramo, o que poderia ser visto como estabilidade no mercado, significando, 
em tese, satisfação do mercado com o produto ofertado. Empresas que prestam 
serviços de qualidade duvidosa ou insatisfatória tendem a fechar suas portas. O quarto 
aspecto relaciona-se à definição de critério que atende objetivamente ao comando 
inserido no art. 46, inciso I, da Lei nº 8.666/1993, no sentido de pontuar a capacitação 
e a experiência do proponente (pessoa jurídica)”.  

9.3.1.3 Avaliação da Abordagem Técnica (Proposta de Trabalho): 
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9.3.1.3.1 A adequação da Proposta de Trabalho (integrante na Proposta Técnica) aos 
objetivos fixados no Termo de Referência, será pontuada de acordo com a matriz de 
pontuação abaixo: 

AVALIAÇÃO ABORDAGEM TÉCNICA 

Itens de Avaliação Pontuação Pontuação Máxima 

Metodologia 

Excelente: 15 (quinze) pontos; 
Bom:  10 (dez) pontos; 
Regular: 05 (cinco) pontos; 
Não atende: 0 (zero) ponto. 

15 (quinze) pontos 

Resultados 

Excelente: 10 (dez) pontos; 
Bom: 08 (cinco) pontos; 
Regular: 06 (três) pontos; 
Não atende: 0 (zero) ponto. 

10 (dez) pontos 

Discussão  

Excelente: 15 (quinze) pontos; 
Bom:  10 (dez) pontos; 
Regular: 05 (cinco) pontos; 
Não atende: 0 (zero) ponto. 

15 (quinze) pontos 

Pontuação máxima do item 40 

9.3.1.3.1.1 Para atribuição da pontuação acima será levado em consideração os 
seguintes critérios: 

9.3.1.3.1.1.1 Não atende: O texto não aborda o tema indicado; o texto e as informações 
não correspondem ao objeto da proposta, texto e informações contraditórios, erros 
graves na abordagem dos temas. 

9.3.1.3.1.1.2 Regular: Texto com informações mínimas para compreensão do tema 
abordado; abrangência restrita de abordagem comparativamente aos demais licitantes, 
pouca objetividade e clareza. 

9.3.1.3.1.1.3 Bom: Texto com informações completas sobre o tema, coerente, claro e 
objetivo, atendendo o solicitado no TR. 

9.3.1.3.1.1.4 Excelente: O texto com excelente padrão de apresentação pela clareza e 
domínio pleno dos temas. 

9.3.1.4 Avaliação da Equipe Técnica: 

9.3.1.4.1 A avaliação do quesito Qualificação Técnico-profissional do Responsável 
Técnico será mensurada a partir dos critérios do quadro a seguir, considerando uma 
pontuação máxima de 16 (dezesseis) pontos para o responsável técnico (coordenador), 
de acordo com a comprovação da formação acadêmica e trabalhos executados, estes 
últimos deverão ser comprovados através dos atestados/declarações de qualificação 
técnica:  

AVALIAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

Titulação 
Total máximo de 

trabalhos 
Pontuação por 

trabalho 
Pontuação 

Máxima total 

Doutor 04 04 16 

Mestre 04 02 08 

Especialista 04 01 04 
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Obs.: Os itens de avaliação não serão cumulativos. 
 

9.3.1.4.2 A avaliação do quesito Qualificação Técnico-profissional dos Profissionais 
da Equipe Técnica será mensurada a partir dos critérios do quadro a seguir, 
considerando uma pontuação máxima de 24 (vinte e quatro) pontos, de acordo com a 
comprovação da formação acadêmica dos seus componentes.  

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EQUIPE 

Itens de 
Avaliação 

Total 
Máximo de 

profissionais 

Total máximo 
de trabalhos 

por profissional 

Pontuação 
por trabalho 

por 
profissional 

Pontuação 
Máxima total  

Doutor 04 02 03 24 

Mestre 04 02 02 16 

Especialista 04 02 01 08 

Observação.: Os itens de avaliação não serão cumulativos. 
 

9.3.1.5. A pontuação técnica mínima aceitável (ponto de corte) é de 70 
(setenta) pontos. 

 
9.3.1.6. Classificação Final das Propostas   

9.3.1.6.1. Após a CEL obter a pontuação técnica individual de cada licitante, será feito 
o cálculo do Índice Técnica (IT), com a divisão da pontuação técnica de cada 
uma das propostas por aquela que obtiver maior pontuação, conforme 
fórmula abaixo: 

IT = 
Pte 

Mpt 

Onde: 

Pte = Pontuação Técnica em Análise 
Mpt = Maior Pontuação Técnica Entre as Propostas 
 
9.3.1.6.2  Será lavrada ata com o resultado da análise das propostas técnicas, sendo o 
resultado enviado para os e-mails das licitantes, concedendo o prazo legal para 
interposição de recurso. 

9.3.1.7 Avaliação das Propostas de Preços: 

9.3.1.7.1 Realizada a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e 
concluído o julgamento das propostas técnicas e calculado o IT, proceder-se-á ao 
cálculo do “Índice de Preço (IP)”. Para o cálculo do IP, será utilizado o menor preço 
ofertado, divido pelo preço da proposta em análise, de acordo com a fórmula abaixo:    

IP = 
Mpp 

Ppa 

Onde: 

Mpp = Menor preço dentre as propostas 
Ppa  = Preço da proposta em análise   
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9.3.2. Serão desclassificadas as propostas: 

9.3.2.1 Que não atendam às especificações e exigências do instrumento convocatório. 

9.3.2.2 Não se considerará, como critério de classificação e nem de desempate das 
propostas, qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital. 

9.3.2.3 Após apurados o Índice Técnico (IT) e Índice de Preço (IP), será calculado o 
“Índice Geral (IG)” das propostas resultante da fórmula abaixo:   

Cálculo do Índice Geral (IG): 

IG = (IT x 6) + (IP x 4) 

Onde: 
IT x 6 = Índice Técnico Multiplicado Pelo Peso do IT (6) 
IP x 4 = Índice de Preço Multiplicado Pelo Peso do IP (4)   

9.3.2.4. Será considerada vencedora a licitante que apresentar o maior Índice 
Geral (IG). 

9.3.5.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a escolha se fará, 
obrigatoriamente, pela licitante que obteve o maior índice técnico. 

9.3.2.6 Persistindo o empate, a CPL realizará sorteio, em sessão pública, para 
definição da empresa vencedora. 

 
10. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS  

10.1 Será permitida a participação de empresas em consórcio, devendo ser observadas 
as seguintes normas: 

10.1.1 Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados. 

10.1.2 Indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às 
condições de liderança. 
 
10.1.3 São condições de liderança da empresa responsável pelo consórcio: ter poderes 
expressos para receber citação e responder judicialmente pelas demais consorciadas e 
ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do presente 
procedimento licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmarem o 
contrato e praticar todos os atos necessários.   
 
10.1.4 Os consórcios indicarão o seu representante, por carta de credenciamento ou 
procuração, com a mesma delegação de poderes a participar de procedimentos 
licitatórios em nome da empresa, com poderes para negociar preços, firmar 
declarações, desistir ou apresentar razões de recursos, assinar a ata e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao presente certame. 
 
10.1.5 Apresentação dos documentos exigidos para habilitação por parte de cada 
consorciado. 
 
10.1.6 Fica impedida a participação de empresa consorciada através de mais de um 
consórcio ou isoladamente. 
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10.2 Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

10.3 Caso o consórcio seja formado por empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança 
caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, ficando o licitante vencedor obrigado a 
promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1 Dos resultados da fase de julgamento da habilitação e das propostas caberão 
recursos fundamentados, dirigidos ao Presidente o Instituto FECOMÉRCIO - PE, por 
intermédio da Comissão Especial de Licitação, por escrito, no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, pelo licitante que se julgar prejudicado; 

11.2 O licitante que tiver a sua situação efetivamente prejudicada em razão de recurso 
interposto poderá sobre ele se manifestar no mesmo prazo recursal, que correrá da 
comunicação da interposição do recurso; 

11.3 Os recursos serão julgados pela autoridade competente ou por quem esta 
delegar competência; 

11.4 Os recursos terão efeito suspensivo; 

11.5 O provimento de recursos pela autoridade competente importará na invalidação 
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

11.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 
sede do Instituto FECOMÉRCIO - PE. 

12 DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

12.1 Declarado o licitante vencedor, a Comissão de Licitação encaminhará o processo 
ao Presidente do Instituto FECOMÉRCIO – PE, a quem compete a homologação 
do processo e adjudicação do objeto ao licitante vencedor. 

13 DA EXECUÇÃO 

13.1 Homologado o resultado da licitação e adjudicado o objeto ao licitante vencedor, 
este será convocado para assinar o contrato. 

13.2 A recusa em assinar o instrumento contratual implica na aplicação das sanções 
legais cabíveis, possibilitando ao Instituto FECOMÉRCIO - PE convocar a empresa, 
em segunda colocação, na condição de sua proposta. 

13.3 A contratada se responsabilizará, por todas as despesas oriundas do contrato, 
assim como por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros ou ao Instituto 
FECOMÉRCIO - PE, resultantes de culpa ou dolo do contratado ou dos seus 
prepostos na execução do contrato. 

13.4 A contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos que se fizerem ao objeto do contrato, até 50% (cinquenta por cento) do 
valor global atualizado do contrato, mediante justificativa e termo aditivo. 

13.4.1. As supressões poderão ser realizadas nos limites estabelecidos entre as partes. 

13.4.2 Os acréscimos e supressões devem ser sempre calculados sobre o valor inicial 
atualizado do contrato.  
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13.5 O objeto desta licitação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas, respondendo cada uma pelas consequências de seu 
inadimplemento ou descumprimento, total ou parcial. 

14 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos 
recursos orçamentários consignados ao Instituto Fecomércio/PE, observada a 
disponibilidade financeira e orçamentária vigente. 

14.2 A classificação da despesa será indicada no momento da contratação e da 
emissão da respectiva ordem de serviço ou instrumento equivalente. 

15 DAS PENALIDADES 

15.1 À empresa vencedora que convocada, dentro do prazo estabelecido, para 
assinar o contrato e não o fizer, poderá ser aplicada, conforme o caso, as seguintes 
sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados: 

 
I – perda do direito à contratação;  
II – perda da caução em dinheiro ou execução das demais garantias de propostas 
oferecidas, sem prejuízo de outras penalidades previstas no edital;  
III – suspensão do direito de licitar ou contratar com a contratante, por prazo não 
superior a 3 (três) anos.  

 
15.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a CONTRATANTE 
poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

 

OCORRÊNCIA PENALIDADE 

a) Quando se tratar de infração leve, a juízo da 
fiscalização, no caso de descumprimento das 
obrigações e responsabilidades assumidas neste 
contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências 
que possam acarretar prejuízos ao 
CONTRATANTE, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave. 

Advertência escrita. 

b) Pela reincidência do mesmo motivo que 
originou a aplicação da penalidade “Advertência”. 

Multa de 3% (três por cento) sobre o valor da 
obrigação não cumprida. 

c) Pelo retardamento injustificado na execução de 
qualquer serviço. 

Multa diária de 0,50% (cinco décimos por cento) 
sobre o valor da obrigação em atraso, até o 
décimo dia de atraso. 
A partir do décimo dia de atraso a multa será 
cobrada em dobro. 
Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o 
CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da multa ou pela rescisão. Em 
caso de rescisão, poderá ser aplicada a pena 
de suspensão de licitar ou contratar com o 
Instituto Fecomércio PE pelo prazo de 03 (três) 
anos. 
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d) Quando a prestação do serviço for realizada de 
forma incompleta ou em desconformidade com as 
condições avençadas. 

Multa de 5% (cinco por cento) aplicada sobre o 
valor do serviço. 

e) Pela demora em corrigir falhas do serviço 
executado, a contar do quinto dia da data da 
notificação da rejeição. 

Multa de 5% (cinco por cento) aplicada sobre o 
valor do serviço.  

f) Caso a contratada não mantenha as condições 
de habilitação durante a execução do contrato. 

Decorridos 30 (trinta) dias da notificação, 
permanecendo a CONTRATADA irregular, o 
contrato poderá ser rescindido. 

g) No caso da ocorrência de outras falhas, que 
não as mencionadas acima, durante a execução 
do Contrato. 

Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total 
da contratação.  

h) Por inexecução total do contrato. 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato; rescisão do contrato e suspensão do 
direito de licitar ou contratar com o Instituto 
Fecomércio PE pelo prazo de 03 (três) anos. 

15.2 As penalidades acima poderão ser aplicadas cumulativamente, sem prejuízo de 
demais medidas judiciais cabíveis, no entanto as multas não poderão exceder a 
10% (dez por cento) do valor da contratação. 

15.3 As multas deverão ser recolhidas dentro do prazo de 10 (dez) dias da data da 
intimação, não o fazendo a respectiva importância será automaticamente 
descontada da fatura a que fizer jus, ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

15.4 Ficará impedida de licitar e contratar com o Instituto Fecomércio – PE, por prazo 
mínimo de 04 (quatro) anos e máximo de 06 (seis) anos, sem prejuízo da aplicação 
de outras penalidades, a empresa que:  

15.4.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato; 

15.4.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

15.4.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.4.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.4.5 Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

15.5 O cometimento de irregularidades na execução do contrato administrativo 
sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos do 
contrato. A CONTRATADA será notificada por correspondência, através de Aviso 
de Recebimento, a ser juntado ao respectivo processo administrativo. 

15.6 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo que 
assegure defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
da comunicação expressa do CONTRATANTE, e recurso nos prazos definidos em 
lei, sendo-lhe franqueada vista do processo. 

15.7 As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada 
de perdas e danos junto ao Instituto Fecomércio – PE, decorrentes das infrações 
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cometidas. 

16 DA FORMA DE PAGAMENTO 

16.1 O pagamento será realizado por produto aprovado, após a entrega integral do 
respectivo relatório, estudo ou sondagem, acompanhado da documentação fiscal 
pertinente e do atesto da unidade demandante. 

16.2 O pagamento deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados do 
recebimento da nota fiscal devidamente atestada, desde que não haja pendências 
de regularidade ou inconformidades na entrega. 

16.3 O recebimento dos produtos ocorrerá em duas etapas: 

16.3.1 recebimento provisório, para análise técnica da conformidade dos produtos 
entregues; 

16.3.2 recebimento definitivo, após validação final do Instituto Fecomércio PE. 

16.3.3 O Instituto Fecomércio PE poderá solicitar ajustes, complementações ou 
correções nos produtos entregues, fixando prazo razoável para saneamento das 
inconsistências identificadas. 

16.3.4 A liberação do pagamento dependerá do recebimento definitivo e da aprovação 
formal dos produtos entregues. 

16.3.5 Não será devida qualquer remuneração por etapa não entregue ou produto 
reprovado, até a sua regularização pela contratada. 

16.3.6 Os valores contratados poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) 
meses, contados da data da apresentação da proposta ou do último reajuste, 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 
ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

16.3.7 Os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais que sejam 
devidos em decorrência, direta ou indireta, do contrato ou de sua execução, 
serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA como definido na norma 
tributária, sem direito a reembolso. 

16.3.8 O Instituto Fecomércio PE poderá deduzir do montante, a ser pago, os valores 
correspondentes a eventuais multas ou indenizações, devidas pela 
CONTRATADA. 

16.3.9 Havendo erro no documento de cobrança, ou qualquer circunstância que 
desaprove a liquidação da despesa, esta ficará pendente, referente à parcela 
inadimplida, e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso quaisquer ônus 
para o Instituto Fecomércio PE. 

16.3.10 Será suspenso o pagamento se as notas fiscais / faturas contiverem 
incorreções. Neste caso elas serão devolvidas acompanhadas dos motivos de 
sua rejeição, contando-se, então, o prazo para pagamento a partir da 
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reapresentação. 

16.3.11 Se a contratada der causa ao atraso de pagamento será contado um novo 
prazo para sua efetuação, o qual consistirá no mesmo prazo antes concedido. 

16.3.12 Os pagamentos sofrerão as retenções de impostos, conforme legislação 
vigente. 

16.3.13 Nenhuma fatura poderá ser negociada com Instituições de Crédito.  

17. DA CONFIDENCIALIDADE, LGPD E PROPRIEDADE INTELECTUAL 

17.1. A contratada deverá manter sigilo absoluto sobre toda e qualquer informação 
obtida em razão da execução do contrato, não podendo divulgá-la, transferi-la ou utilizá-
la para finalidade diversa da contratação, salvo autorização expressa do Instituto 
Fecomércio PE. 

17.2. Os dados coletados deverão ser obtidos mediante termo de consentimento dos 
entrevistados, em consonância com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD). 

17.3. Todos os dados brutos, microdados, tabulações, dashboards, relatórios, análises 
estatísticas, metodologias, scripts, bases intermediárias, produtos derivados e demais 
entregáveis produzidos em decorrência da execução contratual serão de propriedade 
exclusiva do Instituto Fecomércio PE. 

17.4. A contratada cede, com exclusividade, ao Instituto Fecomércio/PE todos os 
direitos patrimoniais sobre os produtos elaborados no âmbito desta contratação, 
podendo o Instituto utilizá-los, reproduzi-los, ceder, transferir, divulgar e publicar, total 
ou parcialmente, inclusive em meios físicos e digitais, mediante a indicação da autoria 
técnica, quando cabível. 

17.5. Os microdados, bases tratadas, questionários, roteiros, scripts metodológicos e 
memoriais de cálculo deverão ser entregues em formato editável e reutilizável, sem 
ônus adicional, observadas as regras de segurança da informação e de proteção de 
dados pessoais. 

18 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. O Instituto FECOMÉRCIO/PE poderá transferir ou cancelar a presente licitação, 
por interesse público, e deverá anulá-la por ilegalidade, sempre em despacho 
fundamentado, sem a obrigação, por isso, de indenizar os participantes; 

18.2 As decisões referentes à habilitação, aos julgamentos e aos recursos serão 
comunicadas diretamente aos licitantes e lavradas em ata, se presentes seus 
prepostos no ato em que for adotada a decisão, ou por comunicação através de e-
mail; 

18.3 A CEL, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente 
formais observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a 
legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo possível a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 

18.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
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ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação; 

18.5 A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não 
desclassificará a licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder 
pela mesma; 

18.6 Fica assegurado ao Instituto FECOMÉRCIO - PE o direito de verificar a exatidão 
das informações prestadas pelos licitantes, antes e após a adjudicação; 

18.7 O presente Edital passará a fazer parte integrante do contrato a ser celebrado, 
como se nele estivesse inteiramente transcrito. 

 

Recife, 29 de julho de 2026. 
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Rosely de Oliveira Silva (29 de julho de 2026 17:04:40 ADT)
Rosely de Oliveira Silva



 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste edital a contratação de empresa especializada para 
prestação continuada de serviços técnicos de pesquisas, estudos socioeconômicos, 
levantamentos de dados, sondagens de opinião e diagnósticos territoriais, sob 
demanda, com foco no acompanhamento da dinâmica econômica, empresarial e do 
comportamento de consumo dos setores do comércio de bens, serviços e turismo de 
Pernambuco.   

1.2. A contratação observará as disposições do Regulamento de Licitações e 
Contratos da Resolução Sebrae nº 641/2026 e demais normas aplicáveis, e 
compreenderá a realização, sob demanda e conforme planejamento anual aprovado 
pelo Instituto Fecomércio/PE, de pesquisas de opinião em datas comemorativas, 
pesquisas especiais temáticas e estudos territoriais voltados à identificação de 
oportunidades de negócios, análise socioeconômica, ambiente empresarial, tendências 
de mercado, competitividade regional e desenvolvimento econômico sustentável.  

1.3. Os serviços serão executados pelo período de 36 (trinta e seis) meses, 
prorrogáveis até o limite estabelecido na Resolução Sebrae nº 641/2026, observadas 
as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e na minuta contratual. 

1.4. Para fins de dimensionamento técnico e estimativa orçamentária, prevê-se a 
realização, para o período de 36 (trinta e seis) meses, de até 30 (trinta) relatórios de 
pesquisa (Datas Comemorativas ou Pesquisas Especiais), compreendendo até 45.000 
(quarenta e cinco mil) questionários aplicados, correspondentes às respectivas 
sondagens de datas comemorativas e/ou pesquisas especiais, considerando-se, como 
referência, uma amostra de até 1.500 (mil e quinhentos) questionários aplicados por 
pesquisa. Adicionalmente, estima-se a elaboração de até 07 (sete) estudos territoriais 
ou setoriais por ano, sem prejuízo da definição de novos temas e objetos de pesquisa 
que venham a ser demandados ao longo da execução contratual. 

1.5. As pesquisas especiais e os temas dos estudos territoriais poderão ser definidos 
ao longo da execução contratual, conforme alinhamento institucional entre o Instituto 
Fecomércio/PE e o Sebrae Pernambuco, observadas as prioridades estratégicas, as 
demandas do ambiente empresarial e os cenários econômicos emergentes. 

1.6. Os quantitativos previstos no Termo de Referência constituem mera estimativa 
de demanda para fins de composição contratual e orçamentária, não obrigando o 
Instituto Fecomércio/PE à execução integral dos serviços inicialmente estimados, 
podendo haver acréscimos, reduções, substituições de temas, reprogramações, 
mediante justificativa e disponibilidade orçamentária.  

1.7. Os serviços poderão contemplar pesquisas e estudos em quaisquer municípios 
do Estado de Pernambuco, observadas as prioridades institucionais definidas durante a 
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vigência contratual.  

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade contínua de 
acompanhamento da dinâmica econômica, empresarial e do comportamento do 
consumidor nos setores do comércio de bens, serviços e turismo de 
Pernambuco. 

2.2. As pesquisas e estudos permitirão a geração de diagnósticos socioeconômicos 
consistentes, subsidiando empresários, gestores públicos e instituições 
parceiras na tomada de decisões estratégicas. 

2.3. O ambiente econômico contemporâneo apresenta elevada dinamicidade, 
exigindo monitoramento permanente das tendências de consumo, 
comportamento empresarial, transformações digitais, logística, competitividade 
regional e oportunidades de investimento. 

2.4. A contratação sob demanda permitirá maior eficiência operacional, 
padronização metodológica, comparabilidade histórica dos indicadores e 
agilidade na execução das demandas institucionais ao longo dos exercícios.  

3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.1. Relatório de Pesquisa e Pesquisas de Campo (Datas Especiais) 

3.1.1. As sondagens de opinião deverão contemplar datas comemorativas e temas 
estratégicos para o comércio de bens, serviços e turismo, tais como Carnaval, 
Páscoa, Dia das Mães, São João e Dia dos Namorados, Dia dos Pais, Dia das 
Crianças, Black Friday e Natal, sem prejuízo de outros temas a serem definidos 
pelo Instituto Fecomércio/PE durante a execução contratual. 

3.1.2. Cada sondagem deverá contemplar, em regra, 1.500 (mil e quinhentos) 
questionários aplicados, com abrangência na Região Metropolitana do Recife 
e no interior do Estado, conforme plano amostral aprovado para cada ciclo de 
pesquisa, conforme quadro amostral do 3.7. 

3.1.3. As empresas que integrarem as amostras deverão ser formais e vinculadas ao 
segmento de comércio de bens, serviços e turismo, observados os recortes 
amostrais definidos em cada pesquisa. 

3.1.4. Deverão ser observados todos os aspectos científicos e metodológicos que 
garantam representatividade, consistência e confiabilidade dos resultados, 
com intervalo de confiança de 95% e margem de erro compatível com a 
natureza de cada levantamento, conforme plano amostral aprovado. 

3.1.5. A contratada deverá adotar mecanismos de controle de qualidade da coleta de 
dados, incluindo supervisão de campo, checagem amostral, validação das 
entrevistas realizadas e, quando aplicável, utilização de ferramentas de 
georreferenciamento e monitoramento em tempo real. 

3.2. Das pesquisas especiais 
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3.2.1. As pesquisas especiais terão caráter temático e poderão abordar assuntos 
emergentes e estratégicos para o setor do comércio de bens, serviços e 
turismo, sempre alinhados previamente com o Instituto Fecomércio/PE e o 
Sebrae Pernambuco. 

3.2.2. As pesquisas especiais deverão apresentar diagnósticos analíticos, tratamento 
estatístico adequado, interpretação dos achados e recomendações objetivas 
para apoio à tomada de decisão. 

3.3. Dos estudos territoriais e setoriais 

3.3.1. Os estudos territoriais e setoriais terão como objetivo identificar oportunidades 
de desenvolvimento econômico, gargalos estruturais, tendências setoriais e 
potencialidades empresariais, por meio de diagnósticos socioeconômicos e 
produtivos. 

3.3.2. Os estudos deverão contemplar análise socioeconômica, estrutura produtiva, 
ambiente de negócios, infraestrutura local, qualificação da mão de obra, 
tendências de mercado, oportunidades de investimento e recomendações 
estratégicas para fortalecimento empresarial. 

3.3.3. Os estudos territoriais deverão contemplar, quando aplicável ao planejamento 
de cada edição, pesquisa direta com amostra mínima de 500 (quinhentas) 
unidades amostrais da população e realização de até 30 (trinta) entrevistas 
semiestruturadas com representantes públicos e privados, observadas as 
peculiaridades do território e o escopo aprovado. 

3.4. Dos produtos e entregáveis  

3.4.1. Plano metodológico de cada pesquisa ou estudo, antes do início da coleta, 
quando aplicável; 

3.4.2. Questionários e roteiros de entrevista estruturados; 

3.4.3. Banco de dados consolidado, com microdados e base tratada; 

3.4.4. Relatórios técnicos analíticos e executivos; 

3.4.5. Apresentações executivas em PPT; 

3.4.6. Recomendações estratégicas e conclusões; 

3.4.7. Quando demandado, seminário presencial de apresentação dos resultados; 

3.4.8. Documentação técnica de apoio, incluindo dicionário de variáveis, scripts 
metodológicos e memoriais de cálculo. 

3.5. Dos prazos na prestação dos serviços 

3.5.1. Os prazos de cada pesquisa, sondagem ou estudo serão definidos no 
cronograma aprovado pelo Instituto Fecomércio/PE, observada a 
complexidade do objeto, o período de coleta e a necessidade de validação dos 
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dados. 

3.5.2. A contratada deverá apresentar, para cada demanda, plano de trabalho e 
cronograma de execução compatíveis com o prazo aprovado, incluindo etapas 
de planejamento, coleta, tratamento, análise e entrega final. 

3.5.3. Eventuais ajustes de cronograma poderão ser realizados por solicitação do 
Instituto Fecomércio/PE, desde que tecnicamente justificáveis e sem prejuízo 
da qualidade dos serviços. 

3.6. Da forma de prestação dos serviços 

3.6.1. A prestação dos serviços ocorrerá sob demanda, mediante ordem de serviço, 
com definição prévia do tema, do escopo, do público-alvo, do território, do 
cronograma e dos produtos esperados. 

3.6.2. A contratada deverá disponibilizar equipe técnica apta a executar as atividades 
em campo, realizar o processamento dos dados, elaborar análises estatísticas 
e produzir relatórios técnicos de forma tempestiva. 

3.6.3. Os resultados deverão ser apresentados presencialmente ao Instituto 
Fecomércio/PE, com apoio de PPT executivo, em seminário ou reunião 
técnica, quando solicitado. 

3.6.4. Todos os dados coletados, bases, microdados, questionários, scripts 
metodológicos e produtos derivados deverão ser entregues ao Instituto 
Fecomércio/PE, de forma organizada e acessível, em formato editável e 
reutilizável. 

3.7 Das quantidades estimadas da contratação 

3.7.1 Para fins de definição do quantitativo da contratação, adotam-se as 
seguintes quantidades estimadas:  

Item Descrição Unidade 
Qtde Total 
Estimada 

1 Relatório de Pesquisa Unidade 30 

2 Pesquisa de Campo 
Questionário 

Aplicado 
45.000 

3 Estudo Setorial/Territorial Unidade 7 

 

3.7.2 Os quantitativos previstos neste Termo de Referência constituem mera 
estimativa de demanda para fins de planejamento da contratação e 
composição orçamentária, não obrigando o Instituto Fecomércio/PE à 
solicitação ou execução integral dos serviços estimados. O faturamento se 
limitará aos serviços efetivamente demandados, entregues e aceitos. 

3.7.3 A definição dos temas, segmentos econômicos, públicos-alvo e territórios 
a serem contemplados em cada demanda poderá ser ajustada ao longo 
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da vigência contratual, de acordo com as necessidades institucionais, 
desde que mantidas a natureza, a metodologia, a complexidade e o 
escopo dos serviços contratados. 

3.7.4 Eventuais alterações quantitativas observarão os limites e condições 
previstos no contrato e na regulamentação aplicável, sempre mediante 
justificativa formal e disponibilidade orçamentária. 

4. DAS PROPOSTAS TÉCNICA E DE PREÇO  

4.1. Para participação na presente licitação, as empresas interessadas deverão 
apresentar uma “proposta técnica” e uma “proposta de preços”, conforme 
sugestão abaixo:  

4.2. PROPOSTA TÉCNICA  

4.2.1. A proposta técnica deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto a 
expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, entrelinhas 
ou rasuras, entregue com páginas sequencialmente numeradas, incluindo 
os documentos comprobatórios, sem qualquer referência dos preços 
propostos sob pena de desclassificação, composta, no mínimo, dos tópicos 
abaixo: 

4.3. Organização e Experiência da Empresa 

4.3.1. Carta de Apresentação contendo: 

4.3.1.1. A identificação da empresa interessada [razão social, nome fantasia, 
endereço completo, telefone, endereço eletrônico (se houver)], CNPJ/MF 
e Inscrição Municipal, data de criação da empresa. 

4.3.1.2. O quadro societário da empresa, indicando o Administrador (nome, RG, 
CPF, estado civil, profissão, endereço). 

4.3.1.3. Tempo que a empresa atua na área de pesquisa. 

4.3.2. Experiência da Empresa: 

4.3.2.1. Relatos de trabalhos mais relevantes que a empresa realizou, em áreas 
semelhantes aos tipos descritos no presente Termo de Referência, 
informando o nome do contratante e período de realização. 

4.3.2.2. Atestados de Capacidade Técnica da Empresa: 

4.3.2.2.1. A empresa deve comprovar a alegada experiência mediante a 
apresentação de atestados ou declarações de qualificação técnica, 
emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando:   

4.3.2.2.1.1. Que a empresa já participou de serviços de pesquisa, 
obrigatoriamente nas fases da metodologia, resultados e discussão 
da pesquisa. 
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4.3.2.3. A empresa deverá entregar o quadro constante no ANEXO I, deste Termo 
de Referência, devidamente preenchido com as informações relativas à 
sua organização e experiência, especialmente aos seus atestados/ 
declarações de capacidade técnica. 

4.4. Abordagem Técnica 

4.4.1. A empresa deverá apresentar uma proposta de trabalho onde explane 
tecnicamente como pretende realizar as atividades constantes no objeto 
deste TR, a qual deverá conter obrigatoriamente, para cada atividade: 

4.4.1.1. Metodologia, onde a empresa descreva todas as aplicações 
metodológicas para cada entrega, discorrendo como pretende realizar, 
por exemplo, a definição das amostras, a forma de aplicação, método da 
coleta de dados, pré-teste, ferramentas que pretende utilizar, dentre 
outros. 

4.4.1.2. Resultados, onde a empresa relate a estratégia de tratamento dos 
dados/comparação dos dados, teste de confiabilidade das respostas, 
ferramentas que pretende utilizar na consolidação dos dados, dentre 
outros. 

4.4.1.3. Discussão, onde a empresa explique como demonstra e estuda os 
resultados da pesquisa, interpreta os dados de forma analítica e 
qualitativa, emite juízo de valor sobre os resultados, realiza parecer 
conclusivo e recomendatório, dentre outros. 

4.5. Qualificação Técnico-profissional da Equipe Técnica.  

4.5.1. A equipe técnica deverá ser composta de no mínimo: 

4.5.1.1. 01 Responsável Técnico, com graduação em Economia, Sociologia ou 
Estatística, que coordenará os trabalhos. 

4.5.1.2. A equipe técnica deverá ser composta por, no mínimo, 04 (quatro) 
profissionais de nível superior, sendo obrigatoriamente: 02 (dois) 
Economistas, 01 (um) Sociólogo e 01 (um) Estatístico. Serão aceitos, em 
substituição às formações exigidas, profissionais com graduação em 
áreas afins, desde que comprovadamente compatíveis com as atividades 
objeto da contratação, tais como Ciências Econômicas, Ciências Sociais, 
Estatística, Demografia, Ciência de Dados, Administração, Matemática, 
Engenharia de Produção ou outras áreas correlatas. 

4.5.1.3. O Responsável Técnico não poderá ser um componente da equipe já 
indicado como um dos profissionais técnicos. 

4.5.2. O descritivo da equipe técnica deverá conter: 

4.5.2.1. Nome do Responsável Técnico e sua qualificação (doutor, mestre ou 
especialista). 

4.5.2.2. Relação dos profissionais que comporão a equipe técnica e a sua 
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qualificação (doutor, mestre ou especialista). 

4.5.2.3. Documentos comprobatórios da formação acadêmica do Responsável 
Técnico e de todos os profissionais componentes da equipe técnica 
indicada pela proponente (graduação em economia, estatística e/ou 
sociologia).  

4.5.2.4. Documentos comprobatórios da titulação acadêmica do Responsável 
Técnico e de todos os profissionais componentes da equipe técnica 
indicada pela proponente (Pós-graduação lato ou stricto sensu em 
economia, estatística e/ou sociologia). 

4.5.2.5. Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras 
deverão ser apresentados juntamente com documento comprobatório da 
respectiva validação por universidades brasileiras, nos termos do art. 48, 
§2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394, de 
20/12/1996. 

4.5.2.5.1. Os diplomas de pós-graduação stricto sensu (Mestrado e Doutorado) 
expedidos por universidades estrangeiras deverão ser apresentados 
juntamente com documento comprobatório do respectivo 
reconhecimento por universidades brasileiras, nos termos do art. 48, §2º 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394, de 
20/12/1996.  

4.5.2.6. Será desclassificada a proposta que não comprovar os requisitos de 
qualificação técnica exigidos no termo de referência.   

4.5.2.7. Comprovar vínculo entre os profissionais e a empresa licitante através de 
uma ou mais das maneiras abaixo: 

4.5.2.7.1. Se sócio/diretor: cópia do contrato / estatuto social da empresa e ata de 
eleição de administradores devidamente registrado no órgão 
competente, na hipótese de terem sido nomeados ou eleitos em 
separado. 

4.5.2.7.2. Se funcionário: cópia da Carteira Profissional (CTPS) / contrato de 
trabalho por tempo indeterminado ou de qualquer outro documento 
comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação de 
regência da matéria. 

4.5.2.7.3. Se prestador de serviços: cópia do Contrato de Prestação de Serviços. 

4.5.2.7.4. Se compromisso futuro de contratação: cópia do Termo de 
Compromisso Futuro. 

4.5.2.8. Atestado/Declaração de Capacidade/Qualificação Técnica, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, indicando: 

4.5.2.8.1. Que o Responsável Técnico, coordenador dos trabalhos, já participou de 
serviços de pesquisa, obrigatoriamente nas fases da metodologia, 
resultados e discussão da pesquisa. 
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4.5.2.8.2. Que o(s) Economista(s) e o(s) Sociólogo(s) já participou(aram) de 
serviços de pesquisa, obrigatoriamente nas fases de resultados e 
discussão da pesquisa. 

4.5.2.8.3. Que o(s) Estatístico(s) já participou(aram) de serviços de pesquisa, 
obrigatoriamente nas fases da metodologia e resultados da pesquisa. 

4.5.2.9. A empresa deverá entregar os quadros constantes nos ANEXOS II e 
III do edital, devidamente preenchidos com as informações relativas 
aos documentos comprobatórios do Responsável Técnico e da 
Equipe Técnica, respectivamente. 

4.6. Os atestados ou declarações de capacidade/qualificação técnica, tanto da 
empresa, quanto da equipe técnica, deverão conter, ainda: 

4.6.1. Razão Social e dados de identificação da instituição / empresa emitente 
(CNPJ, endereço, telefone). 

4.6.2. Local e data de emissão. 

4.6.3. Nome, cargo, telefone e a assinatura do responsável pelas informações, 
certificando a realização dos serviços semelhantes / similares ao objeto 
desta licitação sob pena de não pontuação. 

4.6.4. Informações sobre a pesquisa realizada, descrevendo inclusive a(s) 
área(s) da(s) mesma(s), devendo constar o nome do profissional indicado 
pela empresa como membro da equipe técnica. 

4.7. PROPOSTA DE PREÇOS 

4.7.1. A “proposta de preços” deverá ser apresentada em envelope separado 
da proposta técnica, na forma prevista no edital da licitação e deverá 
atender aos requisitos a seguir: 

4.7.1.1. A Proposta comercial deverá ser apresentada em papel que a identifique, 
com suas páginas numeradas sequencialmente e redigida em língua 
portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem 
emendas ou rasuras. 

4.7.1.2. Deverá ser datada, assinada na última página e rubricada nas demais, por 
quem detenha poderes de representação da empresa, na forma de seus 
atos constitutivos, devidamente identificado. 

4.7.1.3. Declarar que, na vigência do contrato, adotará os preços apresentados 
conforme o detalhamento do quadro a seguir, considerando o conjunto de 
atividades a serem desenvolvidas, por tipo de pesquisa. 

TIPOS DE PESQUISA 

RELATÓRIO DE PESQUISA 

NÚMERO DE 

SONDAGENS 

ESTIMADAS 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 
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ATIVIDADES: 

• Definição dos aspectos metodológicos. 

• Determinação da grandeza da amostra. 

• Elaboração do questionário. 

• Realização de pré-teste. 

• Processamento dos dados. 

• Elaboração do relatório final. 

• Apresentação dos resultados em reuniões de Diretoria da 
Fecomércio e outros eventos. 

30  

  

COLETA DE DADOS/PESQUISA DE CAMPO 

NÚMERO DE 

QUESTIONÁRIOS 

APLICADOS 

ESTIMADOS 

PREÇO 

UNITÁRIO 

 

ATIVIDADES: 

Pesquisa com questionários estruturados nas seguintes áreas de 

atuação: Região Metropolitana do Recife (Recife, Olinda, Paulista, 

Abreu e Lima, Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo Agostinho, 

Ipojuca, Camaragibe e São Lourenço da Mata). Interior (Demais 

municípios das regiões de desenvolvimento). 

Até 45.000  

 

ESTUDO SETORIAL/TERRITORIAL 

NÚMERO DE 

ESTUDOS 

ESTIMADOS 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

ATIVIDADES:  

Estudo sobre um município, visando prover informações para embasar 

decisões estratégicas da iniciativa privada e dos setores públicos 

municipal e estadual e aprimorar as condições socioeconômicas 

destes municípios. Deve ser aplicado um número mínimo de 

questionário 30 e no máximo 50 por estudo, considerando as seguintes 

regiões: 

  

 

Região Metropolitana do Recife1 01   

Zona da Mata2 01   

Agreste Central e Setentrional3 01   

 
1 Araçoiaba, Abreu e Lima, Igarassu, Itapissuma, Itamaracá, Paulista, Olinda, Camaragibe, São Lourenço da Mata, 

Recife, Moreno, Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo Agostinho. 

2 Água Preta, Amaraji, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Chã de Alegria, Condado, Feira Nova, Pombos, 

Vitória de Santo Antão, Catende, Cortês, Escada, Ferreiros, Gameleira, Glória de Goitá, Goiana, Ipojuca, Itambé, 

Itaquitinga, Jaqueira, Joaquim Nabuco, Lagoa de Itaenga, Lagoa do Carro, Limoeiro, Macaparana, Machados, 

Maraial, Nazaré da Mata, Orobó, Palmares, Paudalho, Primavera, Quipapá, Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do 

Sul, São José da Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré, São Vicente Férrer, Timbaúba, Tracunhaém, Xexéu, Vicência.  

3 Agrestina, Alagoinha, Altinho, Arcoverde, Barra de Guabiraba, Belém de Maria, Belo Jardim, Bom Jardim, Bezerros, 

Bonito, Brejo da Madre de Deus, Camocim de São Félix, Caruaru, Casinhas, Chã Grande, Cupira, Cumaru, Frei 

Miguelinho, Gravatá, Ibirajuba, Jataúba, João Alfredo, Lagoa dos Gatos, Panelas, Passira, Pesqueira, Poção, Riacho 

das Almas, Sairé, Sanharó, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria do Cambucá, Salgadinho, São Caetano, São 

Joaquim do Monte, Surubim, Tacaimbó, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes, Vertentes do Lério. 
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Agreste Meridional4 01   

Sertão Central5 01   

Sertão do Araripe6 01   

Sertão do São Francisco7 01   

VALOR TOTAL   

Por extenso  

 

4.7.1.4. Nos preços propostos estão contempladas todas as despesas inerentes a 
execução dos trabalhos, tais como: transporte, alimentação e 
hospedagem dos profissionais que realizarão as coletas de dados em 
campo; despesas administrativas e operacionais; taxas, tributos e lucro. 

5. AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

5.1. Avaliação da Proposta Técnica:  

5.1.1. A avaliação das propostas técnicas será realizada e orientada segundo a 
matriz de pontuação a seguir: 

Os critérios e subcritérios de pontos para a avaliação das Propostas Técnicas 
são: 

Item Descrição 
Pontuação 

máxima 

1 
Experiência relevante da empresa (licitante) em relação 
ao trabalho especificado neste TR 

20 

2 Proposta de Trabalho 40 

3 
Equipe Técnica (responsável técnico e componentes 
da equipe) 

40 

Total de pontos para os itens 1, 2 e 3 100 

5.1.2. Avaliação da Experiência da Empresa: 

 
4 Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Buíque, Cachoeirinha, Caetés, Calçado, Canhotinho, 

Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati, Inajá, Itaíba, Jucati, Jupi, Jurema, Lagoa do Ouro, Lajedo, Manari, 
Palmeirina, Paranatama, Pedra, Saloá, São Bento do Una, São João, Terezinha, Tupanatinga, Venturosa. 

5 Afogados da Ingazeira, Betânia, Brejinho, Calumbi, Carnaíba, Carnaubeira da Penha, Cedro, Custódia, Flores, 

Floresta, Ibimirim, Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, Jatobá, Mirandiba, Nova Itacuruba, Petrolândia, Quixaba, Salgueiro, 

Santa Cruz da Baixa Verde, Santa Terezinha, São José do Belmonte, São José do Egito, Serra Talhada, Serrita, 

Sertânia, Solidão, Tabira, Tacaratu, Terra Nova, Triunfo, Tuparetama, Verdejante. 

6 Araripina, Ipubi, Trindade, Ouricuri, Santa Filomena, Santa Cruz, Bodocó, Exu, Moreilândia, Granito, Parnamirim. 

7 Afrânio, Dormentes, Petrolina, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista, Orocó, Cabrobó, Belém do São Francisco. 
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5.1.2.1. A avaliação dos trabalhos de pesquisa realizados pela empresa (conforme 
especificado no subitem 4.3.2 acima) será mensurada a partir dos critérios 
do quadro a seguir, considerando uma pontuação máxima de 12 (doze) 
pontos, de acordo com a comprovação dos trabalhos realizados através 
dos atestados/declarações de qualificação técnica:  

AVALIAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA 

Itens de Avaliação Pontuação 

Apresentação de atestados que comprovem 

participação da empresa em trabalhos em 

conformidade com o subitem 4.3.2.2.2. 

02 pontos por atestado, totalizando 

no máximo 12 (doze) pontos 

5.1.2.2. A avaliação concernente ao tempo de atuação na prestação de serviços 
do ramo, ou seja, trabalhos de pesquisa, conforme especificado no 
subitem 4.3.2.1 acima, será mensurada a partir dos critérios do quadro a 
seguir, considerando uma pontuação máxima de 08 (oito) pontos, de 
acordo com a comprovação através dos atestados/declarações de 
qualificação técnica, contratos, ou outros documentos comprobatórios do 
tempo de atuação da empresa:  

 

AVALIAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA 

Itens de Avaliação Pontuação 

Tempo de atuação da empresa em 

atividades de pesquisa 

0,5 ponto por cada ano, totalizando o máximo 

de 08 (oito) pontos  

Sobre o critério de avaliação acima mencionado, é salutar destacar a sua pertinência e 

possibilidade legal, bem como adequação ao objeto licitado, lembrando que em 

licitações de técnica e preço, após a habilitação dos concorrentes, passa-se à etapa de 

classificação em função da maior capacidade técnica potencial de executar o objeto 

licitado. Para corroborar tal entendimento, cabe colacionar o decisório emitido pelo 

Tribunal de Contas da União, constante no Acórdão 1993/2008 – Plenário (Voto do 

Ministro Relator):  

“Assim, é fundamental para a avaliação das propostas técnicas que sejam estabelecidos 

critérios objetivos para sua classificação, de modo a permitir que elas sejam, de fato, 

escalonadas, uma vez que não se espera em licitações desse tipo que todos os 

participantes alcancem a pontuação técnica máxima para, então, decidir-se o certame 

somente com base nas propostas de preço. Assim, entendo que o estabelecimento do 

critério em foco - tempo de atuação do proponente -, como um dos que serão pontuados 

para fins do escalonamento acima mencionado, não configura medida desarrazoada 

nem afronta o caráter competitivo do certame. Destaco, ainda, que esse item não é 

responsável exclusivo pela pontuação da capacidade técnica da proponente, mas sim 

complementar àquele associado à experiência, propriamente dita, da empresa, aferida 

por meio de atestados de serviços anteriores. Passo, a seguir, sem pretender esgotar a 
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matéria, a destacar alguns aspectos que julgo relevantes para fundamentar o 

entendimento que considero correto. O primeiro é que o tempo de atuação do 

proponente pode indicar a capacidade de construção do conhecimento dentro das 

empresas, independentemente da permanência em seus quadros dos profissionais que 

contribuíram para essa formação ao longo do tempo. Na verdade, em empresas bem 

estruturadas, esse conhecimento tende a ser incorporado como cultura, permanecendo 

em seu acervo mesmo que as pessoas sejam substituídas, ou seja, o domínio intelectual 

não se associa somente aos profissionais, mas também às pessoas jurídicas. O 

segundo aspecto a ser destacado é o peso relativo do item tempo de atuação do 

proponente face ao total de pontos atribuíveis ao julgamento da proposta técnica. Trata-

se de 10% desse total. Outros 30% do mesmo total, serão atribuíveis à experiência 

específica do proponente. Os restantes 60%, para a capacidade da equipe técnica. 

Portanto, em termos de relevância para pontuação, não constitui parâmetro decisivo. O 

terceiro aspecto é o da experiência e da perenidade da pessoa jurídica na prestação de 

serviços do ramo, o que poderia ser visto como estabilidade no mercado, significando, 

em tese, satisfação do mercado com o produto ofertado. Empresas que prestam 

serviços de qualidade duvidosa ou insatisfatória tendem a fechar suas portas. O quarto 

aspecto relaciona-se à definição de critério que atende objetivamente ao comando 

inserido no art. 46, inciso I, da Lei nº 8.666/1993, no sentido de pontuar a capacitação 

e a experiência do proponente (pessoa jurídica)”.  

5.1.3. Avaliação da Abordagem Técnica (Proposta de Trabalho): 

5.1.3.1. A adequação da Proposta de Trabalho (integrante na Proposta Técnica) 
aos objetivos fixados no Termo de Referência, será pontuada de acordo 
com a matriz de pontuação abaixo: 

AVALIAÇÃO ABORDAGEM TÉCNICA 

Itens de Avaliação Pontuação Pontuação Máxima 

Metodologia 

Excelente: 15 (quinze) pontos; 

Bom:  10 (dez) pontos; 

Regular: 05 (cinco) pontos; 

Não atende: 0 (zero) ponto. 

15 (quinze) pontos 

Resultados 

Excelente: 10 (dez) pontos; 

Bom: 08 (cinco) pontos; 

Regular: 06 (três) pontos; 

Não atende: 0 (zero) ponto. 

10 (dez) pontos 

Discussão  

Excelente: 15 (quinze) pontos; 

Bom:  10 (dez) pontos; 

Regular: 05 (cinco) pontos; 

15 (quinze) pontos 
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AVALIAÇÃO ABORDAGEM TÉCNICA 

Itens de Avaliação Pontuação Pontuação Máxima 

Não atende: 0 (zero) ponto. 

Pontuação máxima do item 40 

5.1.3.1.1. Para atribuição da pontuação acima será levado em consideração os 
seguintes critérios: 

5.1.3.1.1.1. Não atende: O texto não aborda o tema indicado; o texto e as 
informações não correspondem ao objeto da proposta, texto e 
informações contraditórios, erros graves na abordagem dos temas. 

5.1.3.1.1.2. Regular: Texto com informações mínimas para compreensão do 
tema abordado; abrangência restrita de abordagem 
comparativamente aos demais licitantes, pouca objetividade e 
clareza. 

5.1.3.1.1.3. Bom: Texto com informações completas sobre o tema, coerente, 
claro e objetivo, atendendo o solicitado no TR. 

5.1.3.1.1.4. Excelente: O texto com excelente padrão de apresentação pela 
clareza e domínio pleno dos temas. 

5.1.4. Avaliação da Equipe Técnica: 

5.1.4.1. A avaliação do quesito Qualificação Técnico-profissional do 
Responsável Técnico será mensurada a partir dos critérios do quadro a 
seguir, considerando uma pontuação máxima de 16 (dezesseis) pontos 
para o responsável técnico (coordenador), de acordo com a comprovação 
da formação acadêmica e trabalhos executados, estes últimos deverão 
ser comprovados através dos atestados/declarações de qualificação 
técnica:  

AVALIAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

Titulação 
Total máximo de 

trabalhos 

Pontuação por 

trabalho 

Pontuação 

Máxima total 

Doutor 04 04 16 

Mestre 04 02 08 

Especialista 04 01 04 

Obs.: Os itens de avaliação não serão cumulativos. 

5.1.4.2. A avaliação do quesito Qualificação Técnico-profissional dos 
Profissionais da Equipe Técnica será mensurada a partir dos critérios do 
quadro a seguir, considerando uma pontuação máxima de 24 (vinte e 
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quatro) pontos, de acordo com a comprovação da formação acadêmica 
dos seus componentes.  

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EQUIPE 

Itens de 

Avaliação 

Total 

Máximo de 

profissionais 

Total máximo 

de trabalhos 

por profissional 

Pontuação 

por trabalho 

por 

profissional 

Pontuação 

Máxima total  

Doutor 04 02 03 24 

Mestre 04 02 02 16 

Especialista 04 02 01 08 

Observação.: Os itens de avaliação não serão cumulativos. 

 

5.1.5. A pontuação técnica mínima aceitável (ponto de corte) é de 70 
(setenta) pontos. 

5.1.6. Classificação Final das Propostas  

5.1.6.1. Após a CEL obter a pontuação técnica individual de cada licitante, será 
feito o cálculo do Índice Técnica (IT), com a divisão da pontuação técnica 
de cada uma das propostas por aquela que obtiver maior pontuação, 
conforme fórmula abaixo: 

IT = 
Pte 

Mpt 

Onde: 

Pte = Pontuação Técnica em Análise 

Mpt = Maior Pontuação Técnica Entre as Propostas 

 

5.1.6.2. Será lavrada ata com o resultado da análise das propostas técnicas, 
sendo o resultado enviado para os e-mails das licitantes, concedendo o 
prazo legal para interposição de recurso. 

5.2. Avaliação das Propostas de Preços: 

5.2.1. Realizada a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e 
concluído o julgamento das propostas técnicas e calculado o IT, proceder-se-
á ao cálculo do “Índice de Preço (IP)”. Para o cálculo do IP, será utilizado o 
menor preço ofertado, divido pelo preço da proposta em análise, de acordo 
com a fórmula abaixo:    

IP = 
Mpp 

Ppa 
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Onde: 

Mpp = Menor preço dentre as propostas 

Ppa  = Preço da proposta em análise   

 

5.2.2. Serão desclassificadas as propostas: 

5.2.2.1. Que não atendam às especificações e exigências do instrumento 
convocatório. 

5.2.3. Não se considerará, como critério de classificação e nem de desempate das 
propostas, qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital. 

5.3. Após apurados o Índice Técnico (IT) e Índice de Preço (IP), será calculado 
o “Índice Geral (IG)” das propostas resultante da fórmula abaixo:   

Cálculo do Índice Geral (IG): 

IG = (IT x 6) + (IP x 4) 

Onde: 

IT x 6 = Índice Técnico Multiplicado Pelo Peso do IT (6) 

IP x 4 = Índice de Preço Multiplicado Pelo Peso do IP (4)   

5.3.1. Será considerada vencedora a licitante que apresentar o maior 
Índice Geral (IG). 

5.3.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a escolha se fará, 
obrigatoriamente, pela licitante que obteve o maior índice técnico. 

5.3.3. Persistindo o empate, a Comissão de Licitação realizará sorteio, em 
sessão pública, para definição da empresa vencedora. 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos 
recursos orçamentários consignados ao Instituto Fecomércio/PE, observada a 
disponibilidade financeira e orçamentária vigente. 

6.2. A classificação da despesa será indicada no momento da contratação e da 
emissão da respectiva ordem de serviço ou instrumento equivalente. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado por produto aprovado, após a entrega integral do 
respectivo relatório, estudo ou sondagem, acompanhado da documentação 
fiscal pertinente e do atesto da unidade demandante. 

7.2. O pagamento deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados 
do recebimento da nota fiscal devidamente atestada, desde que não haja 
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pendências de regularidade ou inconformidades na entrega. 

7.3. O recebimento dos produtos ocorrerá em duas etapas: 

7.3.1. recebimento provisório, para análise técnica da conformidade dos 
produtos entregues; 

7.3.2. recebimento definitivo, após validação final do Instituto Fecomércio PE. 

7.3.3. O Instituto Fecomércio PE poderá solicitar ajustes, complementações ou 
correções nos produtos entregues, fixando prazo razoável para 
saneamento das inconsistências identificadas. 

7.3.4. A liberação do pagamento dependerá do recebimento definitivo e da 
aprovação formal dos produtos entregues. 

7.3.5. Não será devida qualquer remuneração por etapa não entregue ou 
produto reprovado, até a sua regularização pela contratada. 

7.3.6. Os valores contratados poderão ser reajustados após o período de 12 
(doze) meses, contados da data da apresentação da proposta ou do 
último reajuste, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-
lo. 

7.3.7. Os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais que 
sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do contrato ou de sua 
execução, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA como 
definido na norma tributária, sem direito a reembolso. 

7.3.8. O Instituto Fecomércio PE poderá deduzir do montante, a ser pago, os 
valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações, devidas 
pela CONTRATADA. 

7.3.9. Havendo erro no documento de cobrança, ou qualquer circunstância que 
desaprove a liquidação da despesa, esta ficará pendente, referente à 
parcela inadimplida, e o pagamento sustado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste 
caso quaisquer ônus para o Instituto Fecomércio PE. 

7.3.10. Será suspenso o pagamento se as notas fiscais / faturas contiverem 
incorreções. Neste caso elas serão devolvidas acompanhadas dos 
motivos de sua rejeição, contando-se, então, o prazo para pagamento a 
partir da reapresentação. 

7.3.11. Se a contratada der causa ao atraso de pagamento será contado um novo 
prazo para sua efetuação, o qual consistirá no mesmo prazo antes 
concedido. 

7.3.12. Os pagamentos sofrerão as retenções de impostos, conforme legislação 
vigente. 
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7.3.13. Nenhuma fatura poderá ser negociada com Instituições de Crédito.  

8. DOS DEVERES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços em estrita conformidade com o objeto, os prazos, os 
padrões técnicos e o cronograma aprovado. 

8.2. Manter equipe técnica qualificada e em número suficiente para o atendimento 
integral das demandas. 

8.3. Garantir a confidencialidade, o sigilo e a segurança das informações obtidas 
durante a execução contratual. 

8.4. Coletar dados mediante consentimento dos entrevistados, observando a 
legislação de proteção de dados pessoais. 

8.5. Entregar ao Instituto Fecomércio PE todos os questionários, microdados, bases 
tratadas, relatórios, scripts metodológicos, apresentações e demais produtos 
relacionados às pesquisas e estudos. 

8.6. Corrigir, sem ônus adicional, quaisquer falhas, inconsistências ou divergências 
identificadas nos produtos entregues. 

8.7. Manter comunicação permanente com a fiscalização do contrato e prestar os 
esclarecimentos solicitados. 

8.8. Responder por danos causados ao Instituto Fecomércio PE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo, na execução do contrato. 

8.9. Não divulgar, reutilizar ou ceder a terceiros os dados, resultados ou materiais 
produzidos, salvo autorização expressa do Instituto Fecomércio PE. 

8.10. Observar rigorosamente a legislação trabalhista, previdenciária, tributária e 
demais normas aplicáveis. 

8.11. Apresentar, quando solicitado, evidências de campo, controles de qualidade, 
relatórios de supervisão e demais documentos comprobatórios da execução. 

8.12. Fica vedada a subcontratação integral do objeto contratado, admitindo-se 
apenas subcontratação parcial de atividades acessórias, mediante prévia 
autorização do Instituto Fecomércio PE e sem prejuízo da responsabilidade 
integral da contratada pela execução dos serviços. 

9. DOS DEVERES DO CONTRATANTE 

9.1. Fornecer à contratada as informações necessárias à execução dos serviços, 
inclusive definições de escopo, agenda, públicos e territórios demandados. 

9.2. Designar gestor e fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 

9.3. Analisar e aprovar, quando cabível, os planos de trabalho, cronogramas, 
relatórios e produtos entregues. 
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9.4. Efetuar o pagamento dos produtos aprovados, na forma e prazo estabelecidos 
neste Termo de Referência. 

9.5. Disponibilizar, quando pertinente, reuniões técnicas para alinhamento 
metodológico e validação dos resultados. 

9.6. Comunicar formalmente qualquer inconformidade ou necessidade de ajuste 
identificada durante a execução contratual. 

10. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A gestão e a fiscalização da contratação caberão ao Instituto Fecomércio PE, 
por meio do setor responsável pela demanda e de servidor(es) formalmente 
designado(s) para acompanhar a execução do contrato. 

10.2. Ao gestor e ao fiscal do contrato competirá acompanhar a execução dos 
serviços, verificar o atendimento às especificações técnicas, aferir a qualidade 
dos produtos entregues e registrar as ocorrências relacionadas à execução 
contratual. 

10.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos decorrentes da 
execução contratual. 

10.4. A contratada deverá atender, de forma tempestiva, às solicitações do gestor e 
do fiscal, fornecendo informações, documentos e esclarecimentos necessários 
à correta supervisão dos serviços. 

10.5. O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às 
penalidades previstas no edital, no contrato e na regulamentação aplicável, 
podendo incluir advertência, multa, suspensão temporária de contratar e 
demais sanções cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
inclusive glosa de pagamento. 

11. DA CONFIDENCIALIDADE, LGPD E PROPRIEDADE INTELECTUAL 

11.1. A contratada deverá manter sigilo absoluto sobre toda e qualquer informação 
obtida em razão da execução do contrato, não podendo divulgá-la, transferi-la 
ou utilizá-la para finalidade diversa da contratação, salvo autorização expressa 
do Instituto Fecomércio PE. 

11.2. Os dados coletados deverão ser obtidos mediante termo de consentimento dos 
entrevistados, em consonância com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

11.3. Todos os dados brutos, microdados, tabulações, dashboards, relatórios, 
análises estatísticas, metodologias, scripts, bases intermediárias, produtos 
derivados e demais entregáveis produzidos em decorrência da execução 
contratual serão de propriedade exclusiva do Instituto Fecomércio PE. 

11.4. A contratada cede, com exclusividade, ao Instituto Fecomércio/PE todos os 
direitos patrimoniais sobre os produtos elaborados no âmbito desta contratação, 
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podendo o Instituto utilizá-los, reproduzi-los, ceder, transferir, divulgar e 
publicar, total ou parcialmente, inclusive em meios físicos e digitais, mediante a 
indicação da autoria técnica, quando cabível. 

11.5. Os microdados, bases tratadas, questionários, roteiros, scripts metodológicos e 
memoriais de cálculo deverão ser entregues em formato editável e reutilizável, 
sem ônus adicional, observadas as regras de segurança da informação e de 
proteção de dados pessoais. 

12. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS  

12.1. Será permitida a participação de empresas em consórcio, devendo ser 
observadas as seguintes normas: 

12.1.1. Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados. 

12.1.2. Indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às 
condições de liderança. 

12.1.3. São condições de liderança da empresa responsável pelo consórcio: ter 
poderes expressos para receber citação e responder judicialmente pelas 
demais consorciadas e ter poderes expressos para representar o consórcio em 
todas as fases do presente procedimento licitatório, podendo, inclusive, 
interpor e desistir de recursos, firmarem o contrato e praticar todos os atos 
necessários.   

12.1.4. Os consórcios indicarão o seu representante, por carta de credenciamento ou 
procuração, com a mesma delegação de poderes a participar de 
procedimentos licitatórios em nome da empresa, com poderes para negociar 
preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recursos, assinar 
a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

12.1.5. Apresentação dos documentos exigidos para habilitação por parte de cada 
consorciado. 

12.1.6. Fica impedida a participação de empresa consorciada através de mais de um 
consórcio ou isoladamente. 

12.2  Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados 

em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

12.3  Caso o consórcio seja formado por empresas brasileiras e estrangeiras, a 

liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, ficando o licitante 

vencedor obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição 

e o registro do consórcio. 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. À empresa vencedora que convocada, dentro do prazo estabelecido, para 
assinar o contrato e não o fizer, poderá ser aplicada, conforme o caso, as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados: 
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I – perda do direito à contratação; 

II – perda da caução em dinheiro ou execução das demais garantias de 
propostas oferecidas, sem prejuízo de outras penalidades previstas no edital; 

III – suspensão do direito de licitar ou contratar com a contratante, por prazo não    
superior a 3 (três) anos. 

13.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a CONTRATANTE 
poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

 

OCORRÊNCIA PENALIDADE 

a) Quando se tratar de infração leve, a juízo da 

fiscalização, no caso de descumprimento das 

obrigações e responsabilidades assumidas neste 

contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências 

que possam acarretar prejuízos ao 

CONTRATANTE, desde que não caiba a 

aplicação de sanção mais grave. 

Advertência escrita. 

b) Pela reincidência do mesmo motivo que 

originou a aplicação da penalidade “Advertência”. 

Multa de 3% (três por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida. 

c) Pelo retardamento injustificado na execução de 

qualquer serviço. 

Multa diária de 0,50% (cinco décimos por cento) 

sobre o valor da obrigação em atraso, até o 

décimo dia de atraso. 

A partir do décimo dia de atraso a multa será 

cobrada em dobro. 

Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o 

CONTRATANTE poderá decidir pela 

continuidade da multa ou pela rescisão. Em 

caso de rescisão, poderá ser aplicada a pena 

de suspensão de licitar ou contratar com o 

Instituto Fecomércio PE pelo prazo de 03 (três) 

anos. 

d) Quando a prestação do serviço for realizada de 

forma incompleta ou em desconformidade com as 

condições avençadas. 

Multa de 5% (cinco por cento) aplicada sobre o 

valor do serviço. 

e) Pela demora em corrigir falhas do serviço 

executado, a contar do quinto dia da data da 

notificação da rejeição. 

Multa de 5% (cinco por cento) aplicada sobre o 

valor do serviço.  
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f) Caso a contratada não mantenha as condições 

de habilitação durante a execução do contrato. 

Decorridos 30 (trinta) dias da notificação, 

permanecendo a CONTRATADA irregular, o 

contrato poderá ser rescindido. 

19. No caso da ocorrência de outras falhas, que 
não as mencionadas acima, durante a execução 
do Contrato. 

Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total 

da contratação.  

20. Por inexecução total do contrato. 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

contrato; rescisão do contrato e suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Instituto 

Fecomércio PE pelo prazo de 03 (três) anos. 

13.3. As penalidades acima poderão ser aplicadas cumulativamente, sem prejuízo de 
demais medidas judiciais cabíveis, no entanto as multas não poderão exceder 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

13.4. As multas deverão ser recolhidas dentro do prazo de 10 (dez) dias da data da 
intimação, não o fazendo a respectiva importância será automaticamente 
descontada da fatura a que fizer jus, ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

13.5. Ficará impedida de licitar e contratar com o Instituto Fecomércio – PE, por prazo 
mínimo de 04 (quatro) anos e máximo de 06 (seis) anos, sem prejuízo da 
aplicação de outras penalidades, a empresa que:  

13.5.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato; 

13.5.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

13.5.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.5.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.5. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  

13.6. O cometimento de irregularidades na execução do contrato administrativo 
sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos do 
contrato. A CONTRATADA será notificada por correspondência, através de 
Aviso de Recebimento, a ser juntado ao respectivo processo administrativo. 

13.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo que 
assegure defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
da comunicação expressa do CONTRATANTE, e recurso nos prazos definidos 
em lei, sendo-lhe franqueada vista do processo. 

13.8. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil 
derivada de perdas e danos junto ao Instituto Fecomércio – PE, decorrentes 
das infrações cometidas. 
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14. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

14.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Instituto Fecomércio PE, 
com base nas necessidades institucionais de acompanhamento da dinâmica 
econômica, empresarial e territorial dos setores do comércio de bens, serviços 
e turismo, observando-se as diretrizes de contratação, os requisitos técnicos do 
objeto e a padronização adotada pela instituição. 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Os casos omissos serão resolvidos pela área demandante, em conjunto com a 
comissão ou setor responsável pela condução do certame, observados os 
princípios da razoabilidade, da competitividade, da eficiência e do interesse 
institucional. 

15.2. Este Termo de Referência integra o processo de contratação e deverá ser lido 
em conjunto com o edital, seus anexos e a minuta contratual. 
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ANEXO II – DOCUMENTOS DA EMPRESA 

Carta de Apresentação 

Item 
Nº da Página 

Correspondente 

Tempo de Experiência da Empresa  

Quadro Societário  

Capacidade Técnica - Atestado / Declaração 

Empresa Emitente 

Nº da Página do 

Atestado 

Correspondente 

Atestado 01   

Atestado 02   

Atestado 03   

Atestado 04   

Atestado 05   

Atestado 06   

Atestado 07   

Atestado 08   

Atestado 09   

Atestado 10   
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ANEXO III – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

Nome:  

Formação Acadêmica  

Curso da Graduação 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

Especialização 

01 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

Mestrado 

02 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

Doutorado 

03 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

        

Comprovação de Vínculo com a Empresa 

Tipo do vínculo 
Número da página da comprovação de vínculo 

correspondente 

  

Atestados de Capacidade Técnica 

 
Empresa Emitente 

Fases do trabalho que participou, conforme 

atestado 

Nº da Página do Atestado 

Correspondente 

Atestado 01    

Atestado 02    
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ANEXO IV – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DA EQUIPE TÉCNICA 

ECONOMISTA 01 

Nome:  

Formação Acadêmica  

Nº da Página do Certificado 

Correspondente da Graduação 

Especialização 

01 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

Mestrado 

02 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

Doutorado 

03 

Nº da Página do Certificado 

Correspondente 

       

Comprovação de Vínculo com a Empresa 

Tipo do vínculo 
Número da página da comprovação de vínculo 

correspondente 

  

Atestados de Capacidade Técnica 

 
Empresa Emitente 

Fases do trabalho que participou, conforme 

atestado 

Nº da Página do Atestado 

Correspondente 

Atestado 01    

Atestado 02    
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ECONOMISTA 02 

Nome:  

Formação Acadêmica  

Nº da Página do Certificado 

Correspondente da Graduação 
Especialização 01 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

Mestrado 

02 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

Doutorado 

03 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

       

Comprovação de Vínculo com a Empresa 

Tipo do vínculo 
Número da página da comprovação de vínculo 

correspondente 

  

Atestados de Capacidade Técnica 

 
Empresa Emitente 

Fases do trabalho que participou, conforme 

atestado 

Nº da Página do Atestado 

Correspondente 

Atestado 01    

Atestado 02    
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SOCIÓLOGO(A) 

Nome:  

Formação Acadêmica  

Nº da Página do Certificado 

Correspondente da 

Graduação 

Especialização 

01 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

Mestrado 

02 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

Doutorado 

03 

Nº da Página do Certificado 

Correspondente 

       

Comprovação de Vínculo com a Empresa 

Tipo do vínculo Número da página da comprovação de vínculo correspondente 

  

Atestados de Capacidade Técnica 

 Empresa 

Emitente 

Fases do trabalho que participou, conforme 

atestado 
Nº da Página do Atestado Correspondente 

Atestado 01    

Atestado 02    
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ESTATÍSTICO(A) 

Nome:  

Formação Acadêmica  

Nº da Página do Certificado 

Correspondente da Graduação 

Especialização 

01 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

Mestrado 

02 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

Doutorado 

03 

Nº da Página do 

Certificado 

Correspondente 

       

Comprovação de Vínculo com a Empresa 

Tipo do vínculo 
Número da página da comprovação de vínculo 

correspondente 

  

Atestados de Capacidade Técnica 

 
Empresa Emitente 

Fases do trabalho que participou, conforme 

atestado 

Nº da Página do Atestado 

Correspondente 

Atestado 01    

Atestado 02    
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ANEXO V – CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (Sugerido) 

 
 
Local,______ de_________________ de 2026. 
 
AO 
Instituto Fecomércio-PE 
 

REF: Concorrência nº 001/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de pesquisas, 

estudos socioeconômicos, levantamentos de dados, sondagens de opinião e diagnósticos 

territoriais, sob demanda, com foco no acompanhamento da dinâmica econômica, empresarial e 

do comportamento de consumo dos setores do comércio de bens, serviços e turismo de 

Pernambuco, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado até o limite 

constante na Resolução Sebrae nº 641/2026, nas condições do edital.  

1. Para o desenvolvimento dos trabalhos especificados no Edital da Concorrência em epígrafe e 
anexos, serão adotados os preços apresentados conforme o detalhamento do quadro a seguir, 
considerando o conjunto de atividades a serem desenvolvidas, por tipo de pesquisa. 

TIPOS DE PESQUISA 

RELATÓRIO DE PESQUISA 

NÚMERO DE 

SONDAGENS 

ESTIMADAS 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

ATIVIDADES: 

• Definição dos aspectos metodológicos. 

• Determinação da grandeza da amostra. 

• Elaboração do questionário. 

• Realização de pré-teste. 

• Processamento dos dados. 

• Elaboração do relatório final. 

• Apresentação dos resultados em reuniões de Diretoria 
da Fecomércio e outros eventos. 

30  

  

COLETA DE DADOS/PESQUISA DE CAMPO NÚMERO DE 

QUESTIONÁRIOS 

PREÇO 

UNITÁRIO 
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APLICADOS 

ESTIMADOS 

ATIVIDADES: 

Pesquisa com questionários estruturados nas seguintes 

áreas de atuação: Região Metropolitana do Recife (Recife, 

Olinda, Paulista, Abreu e Lima, Jaboatão dos Guararapes, 

Cabo de Santo Agostinho, Ipojuca, Camaragibe e São 

Lourenço da Mata). Interior (Demais municípios das regiões 

de desenvolvimento). 

Até 45.000  

 

ESTUDO SETORIAL/TERRITORIAL 

NÚMERO DE 

ESTUDOS 

ESTIMADOS 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

ATIVIDADES:  

Estudo sobre um município, visando prover informações para 

embasar decisões estratégicas da iniciativa privada e dos 

setores públicos municipal e estadual e aprimorar as 

condições socioeconômicas destes municípios. Deve ser 

aplicado um número mínimo de questionário 30 e no máximo 

50 por estudo, considerando as seguintes regiões: 

  

 

Região Metropolitana do Recife15 01   

Zona da Mata16 01   

Agreste Central e Setentrional17 01   

 
15 Araçoiaba, Abreu e Lima, Igarassu, Itapissuma, Itamaracá, Paulista, Olinda, Camaragibe, São Lourenço da 

Mata, Recife, Moreno, Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo Agostinho. 

16 Água Preta, Amaraji, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Chã de Alegria, Condado, Feira Nova, 

Pombos, Vitória de Santo Antão, Catende, Cortês, Escada, Ferreiros, Gameleira, Glória de Goitá, Goiana, 

Ipojuca, Itambé, Itaquitinga, Jaqueira, Joaquim Nabuco, Lagoa de Itaenga, Lagoa do Carro, Limoeiro, 

Macaparana, Machados, Maraial, Nazaré da Mata, Orobó, Palmares, Paudalho, Primavera, Quipapá, 

Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do Sul, São José da Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré, São 

Vicente Férrer, Timbaúba, Tracunhaém, Xexéu, Vicência.  

17 Agrestina, Alagoinha, Altinho, Arcoverde, Barra de Guabiraba, Belém de Maria, Belo Jardim, Bom Jardim, Bezerros, 
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Agreste Meridional18 01   

Sertão Central19 01   

Sertão do Araripe20 01   

Sertão do São Francisco21 01   

VALOR TOTAL   

Por extenso  

 

Declaramos que nos preços propostos estão contempladas todas as despesas inerentes à 
execução dos trabalhos, tais como: transporte, alimentação e hospedagem dos profissionais que 
realizarão as coletas de dados em campo; despesas administrativas e operacionais; taxas, tributos 
e lucro e quaisquer outros encargos necessários à execução do objeto, sem qualquer custo 
adicional para o contratante. 

 
2. Validade da proposta: 
 
Declaro que a nossa proposta de preços tem a validade de ____ dias (não poderá ser inferior a 
60 dias corridos), contados da data de sua abertura.   
 

 
Bonito, Brejo da Madre de Deus, Camocim de São Félix, Caruaru, Casinhas, Chã Grande, Cupira, Cumaru, Frei 

Miguelinho, Gravatá, Ibirajuba, Jataúba, João Alfredo, Lagoa dos Gatos, Panelas, Passira, Pesqueira, Poção, Riacho 

das Almas, Sairé, Sanharó, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria do Cambucá, Salgadinho, São Caetano, São 

Joaquim do Monte, Surubim, Tacaimbó, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes, Vertentes do Lério. 

18 Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Buíque, Cachoeirinha, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, 

Correntes, Garanhuns, Iati, Inajá, Itaíba, Jucati, Jupi, Jurema, Lagoa do Ouro, Lajedo, Manari, Palmeirina, 

Paranatama, Pedra, Saloá, São Bento do Una, São João, Terezinha, Tupanatinga, Venturosa. 

19 Afogados da Ingazeira, Betânia, Brejinho, Calumbi, Carnaíba, Carnaubeira da Penha, Cedro, Custódia, Flores, 

Floresta, Ibimirim, Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, Jatobá, Mirandiba, Nova Itacuruba, Petrolândia, Quixaba, Salgueiro, 

Santa Cruz da Baixa Verde, Santa Terezinha, São José do Belmonte, São José do Egito, Serra Talhada, Serrita, 

Sertânia, Solidão, Tabira, Tacaratu, Terra Nova, Triunfo, Tuparetama, Verdejante. 

20 Araripina, Ipubi, Trindade, Ouricuri, Santa Filomena, Santa Cruz, Bodocó, Exu, Moreilândia, Granito, Parnamirim. 

21 Afrânio, Dormentes, Petrolina, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista, Orocó, Cabrobó, Belém do São Francisco. 
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3. Dados bancários: (nome do banco, agência, número de conta corrente onde deseja receber 
seus créditos) 

4. Dados da licitante (nome ou razão social, número do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, 
fax e endereço eletrônico e e-mail).  

5. Dados da pessoa que assinará o contrato (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, CPF, 
RG, endereço). 

 
Atenciosamente, 

(Nome e Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO VI – CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração, a empresa _____, com sede ____, inscrita no 
CNPJ / MF sob o nº ______, representada pelo(s) seu(s) sócio(s)____, acima qualificado, nomeia 
e constitui, seu bastante procurador, ____, residente e domiciliado _____, portador da cédula de 
identidade nº _____, inscrito no CPF / MF sob o nº ____, ao qual confere poderes para representar 
a OUTORGANTE, perante quaisquer repartições da Administração Pública Federal, Municipal, ou 
Estadual, empresas de Economia Mista, empresas do Sistema “S”, podendo para tanto, acordar, 
discordar, transigir, dar e receber quitação, firmar compromissos, assinar e autenticar documentos, 
interpor e desistir de recursos, assinar ata, ofertar lances verbais ou negociar preços no curso de 
qualquer processo licitatório, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao presente 
certame. 
  

 

Recife,  

_________________________ 
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ANEXO VII – CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR DE IDADE 

(Esta Declaração deve ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação) 
 
 
 
Local, ______ de _________________ de 2026. 
 
 
 
AO 
Instituto Fecomércio-PE 
 
 
REF: Concorrência nº 001/2026 
 
 
 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, 
por intermédio do seu representante legal, Sr.(a) ________________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº ________________________ DECLARA, 
para os fins legais e de direito, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e nem menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor aprendiz na forma da 
Lei. 
 
 
 
 
 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VIII – CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 

(Esta Declaração deve ser apresentada juntamente com o credenciamento) 
 
Favor informar o porte de sua empresa: 
 
[] MICROEMPRESA  Faturamento bruto anual de até R$ 360.000,00 e não 

atendimento às vedações previstas no § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar 123/06. 

 
[] PEQUENA EMPRESA  Faturamento bruto anual superior a 360.000,00 e igual ou 

inferior a R$ 4.800.000,00, e não atendimento às vedações 
previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar 123/06. 

 
[] MÉDIA / GRANDE EMPRESA Faturamento bruto anual acima de R$ 4.800.000,00 e / ou 

atendimento às vedações constantes no § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar 123/06. 

      
Declaro que os presentes dados são verdadeiros e visam facilitar os trâmites processuais da 
licitação, no sentido de antecipar informações a respeito do porte da empresa. 
 
Asseguro que quando solicitado, pela contratante, faremos a comprovação dos dados aqui 
inseridos, sobpena da aplicação das sanções previstas no Código Penal brasileiro. 
 
Por ser a presente declaração a manifestação fiel de nossa livre vontade, firmamos este 
documento, para os fins de direito. 
 
(Local e data), 
 
 
(Assinatura)    
NOME DO RESPONSÁVEL: 

CPF/MF: 

RG: 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA e CNPJ / MF Nº (ou carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IX – CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 

MINUTA DO CONTRATO 

 
 
 
Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços, de um lado o 
INSTITUTO OSCAR AMORIM DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL – INSTITUTO 
FECOMÉRCIO, associação civil sem fins lucrativos, estabelecido na Av. Visconde de Suassuna, 
nº 265, bairro da Santo Amaro, Recife/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.300.681/0001–88, 
doravante denominado de CONTRATANTE, neste ato representado na forma do seu Estatuto 
Social, pelo Presidente _____________, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF 
sob o nº __________ e portador da Cédula de Identidade _________, domiciliado na cidade de 
Jaboatão dos Guararapes, e do outro lado a empresa...., estabelecida na..., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº ..., neste ato representada..., doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar 
o presente contrato, que se regerá pelas disposições da Resolução Sebrae nº 641/2026, demais 
normas legais aplicáveis e pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente instrumento contratual tem como objeto da presente licitação a contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços técnicos de pesquisas, estudos 
socioeconômicos, levantamentos de dados, sondagens de opinião e diagnósticos territoriais, sob 
demanda, com foco no acompanhamento da dinâmica econômica, empresarial e do 
comportamento de consumo dos setores do comércio de bens, serviços e turismo de Pernambuco, 
pelo período de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado até o limite constante na 
Resolução Sebrae nº 641/2026, nas condições do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 001/2026.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

2.1 Os serviços serão executados pelo período de 36 (trinta e seis) meses, prorrogáveis até 
o limite estabelecido na Resolução Sebrae nº 641/2026, observadas as condições estabelecidas 
no Termo de Referência, no edital e na minuta contratual. 

2.2 Para fins de dimensionamento técnico e estimativa orçamentária, prevê-se a realização, 
para o período de 36 (trinta e seis) meses, de até 30 (trinta) relatórios de pesquisa (Datas 
Comemorativas ou Pesquisas Especiais), compreendendo até 45.000 (quarenta e cinco mil) 
questionários aplicados, correspondentes às respectivas sondagens de datas comemorativas e/ou 
pesquisas especiais, considerando-se, como referência, uma amostra de até 1.500 (mil e 
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quinhentas) questionários aplicados por pesquisa. Adicionalmente, estima-se a elaboração de até 
07 (sete) estudos territoriais ou setoriais, sem prejuízo da definição de novos temas e objetos de 
pesquisa que venham a ser demandados ao longo da execução contratual. 

2.3 As pesquisas especiais e os temas dos estudos territoriais poderão ser definidos ao longo 
da execução contratual, conforme alinhamento institucional entre o Instituto Fecomércio/PE e o 
Sebrae Pernambuco, observadas as prioridades estratégicas, as demandas do ambiente 
empresarial e os cenários econômicos emergentes. 

2.4 Os quantitativos previstos no Termo de Referência constituem mera estimativa de 
demanda para fins de composição contratual e orçamentária, não obrigando o Instituto 
Fecomércio/PE à execução integral dos serviços inicialmente estimados, podendo haver 
acréscimos, reduções, substituições de temas, reprogramações, mediante justificativa e 
disponibilidade orçamentária.  

2.5 Os serviços poderão contemplar pesquisas e estudos em quaisquer municípios do Estado 
de Pernambuco, observadas as prioridades institucionais definidas durante a vigência contratual.  

2.6 Das Especificações Técnicas 

2.6.1. Relatório de Pesquisa e Pesquisas de Campo (Datas Especiais) 

2.6.1.1. As sondagens de opinião deverão contemplar datas comemorativas e temas 
estratégicos para o comércio de bens, serviços e turismo, tais como Carnaval, 
Páscoa, Dia das Mães, São João e Dia dos Namorados, Dia dos Pais, Dia das 
Crianças, Black Friday e Natal, sem prejuízo de outros temas a serem definidos 
pelo Instituto Fecomércio/PE durante a execução contratual. 

2.6.1.2. Cada sondagem deverá contemplar até 1.500 (mil e quinhentos) questionários 
aplicados, com abrangência na Região Metropolitana do Recife e no interior do 
Estado, conforme plano amostral aprovado para cada ciclo de pesquisa, 
conforme quadro amostral do item 2.10. 

2.6.1.3. As empresas que integrarem as amostras deverão ser formais e vinculadas ao 
segmento de comércio de bens, serviços e turismo, observados os recortes 
amostrais definidos em cada pesquisa. 

2.6.1.4. Deverão ser observados todos os aspectos científicos e metodológicos que 
garantam representatividade, consistência e confiabilidade dos resultados, com 
intervalo de confiança de 95% e margem de erro compatível com a natureza de 
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cada levantamento, conforme plano amostral aprovado. 

2.6.1.5. A contratada deverá adotar mecanismos de controle de qualidade da coleta de 
dados, incluindo supervisão de campo, checagem amostral, validação das 
entrevistas realizadas e, quando aplicável, utilização de ferramentas de 
georreferenciamento e monitoramento em tempo real. 

2.6.2. Das pesquisas especiais 

2.6.2.1. As pesquisas especiais terão caráter temático e poderão abordar assuntos 
emergentes e estratégicos para o setor do comércio de bens, serviços e turismo, 
sempre alinhados previamente com o Instituto Fecomércio/PE e o Sebrae 
Pernambuco. 

2.6.2.2. As pesquisas especiais deverão apresentar diagnósticos analíticos, tratamento 
estatístico adequado, interpretação dos achados e recomendações objetivas para 
apoio à tomada de decisão. 

2.6.3. Dos estudos territoriais e setoriais 

2.6.3.1. Os estudos territoriais e setoriais terão como objetivo identificar oportunidades de 
desenvolvimento econômico, gargalos estruturais, tendências setoriais e 
potencialidades empresariais, por meio de diagnósticos socioeconômicos e 
produtivos. 

2.6.3.2. Os estudos deverão contemplar análise socioeconômica, estrutura produtiva, 
ambiente de negócios, infraestrutura local, qualificação da mão de obra, 
tendências de mercado, oportunidades de investimento e recomendações 
estratégicas para fortalecimento empresarial. 

2.6.3.3. Os estudos territoriais deverão contemplar, quando aplicável ao planejamento de 
cada edição, pesquisa direta com amostra mínima de 500 (quinhentas) unidades 
amostrais da população e realização de até 30 (trinta) entrevistas 
semiestruturadas com representantes públicos e privados, observadas as 
peculiaridades do território e o escopo aprovado. 

2.7. Dos Produtos e Entregáveis  

2.7.1. Plano metodológico de cada pesquisa ou estudo, antes do início da coleta, quando 
aplicável; 
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2.7.2. Questionários e roteiros de entrevista estruturados; 

2.7.3. Banco de dados consolidado, com microdados e base tratada; 

2.7.4. Relatórios técnicos analíticos e executivos; 

2.7.5. Apresentações executivas em PPT; 

2.7.6. Recomendações estratégicas e conclusões; 

2.7.7. Quando demandado, seminário presencial de apresentação dos resultados; 

2.7.8. Documentação técnica de apoio, incluindo dicionário de variáveis, scripts 
metodológicos e memoriais de cálculo. 

2.8. Dos prazos na prestação dos serviços 

2.8.1. Os prazos de cada pesquisa, sondagem ou estudo serão definidos no cronograma 
aprovado pelo Instituto Fecomércio/PE, observada a complexidade do objeto, o período 
de coleta e a necessidade de validação dos dados. 

2.8.2. A contratada deverá apresentar, para cada demanda, plano de trabalho e cronograma 
de execução compatíveis com o prazo aprovado, incluindo etapas de planejamento, 
coleta, tratamento, análise e entrega final. 

2.8.3. Eventuais ajustes de cronograma poderão ser realizados por solicitação do Instituto 
Fecomércio/PE, desde que tecnicamente justificáveis e sem prejuízo da qualidade dos 
serviços. 

2.9. Da forma de prestação dos serviços 

2.9.1. A prestação dos serviços ocorrerá sob demanda, mediante ordem de serviço, com 
definição prévia do tema, do escopo, do público-alvo, do território, do cronograma e 
dos produtos esperados. 

2.9.2. A contratada deverá disponibilizar equipe técnica apta a executar as atividades em 
campo, realizar o processamento dos dados, elaborar análises estatísticas e produzir 
relatórios técnicos de forma tempestiva. 

2.9.3. Os resultados deverão ser apresentados presencialmente ao Instituto Fecomércio/PE, 
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com apoio de PPT executivo, em seminário ou reunião técnica, quando solicitado. 

2.9.4. Todos os dados coletados, bases, microdados, questionários, scripts metodológicos e 
produtos derivados deverão ser entregues ao Instituto Fecomércio/PE, de forma 
organizada e acessível, em formato editável e reutilizável. 

2.10 Das quantidades estimadas da contratação 

2.10.1. Para fins de definição do quantitativo da contratação, adotam-se as seguintes 
quantidades estimadas:  

Item Descrição Unidade 
Qtde Total 
Estimada 

1 Relatório de Pesquisa Unidade 30 

2 Pesquisa de Campo 
Questionário 

Aplicado 
45.000 

3 Estudo Setorial/Territorial Unidade 7 

 

2.10.2. Os quantitativos previstos neste Termo de Referência constituem mera estimativa de 
demanda para fins de planejamento da contratação e composição orçamentária, não 
obrigando o Instituto Fecomércio/PE à solicitação ou execução integral dos serviços 
estimados. O faturamento se limitará aos serviços efetivamente demandados, 
entregues e aceitos. 

2.10.3. A definição dos temas, segmentos econômicos, públicos-alvo e territórios a serem 
contemplados em cada demanda poderá ser ajustada ao longo da vigência 
contratual, de acordo com as necessidades institucionais, desde que mantidas a 
natureza, a metodologia, a complexidade e o escopo dos serviços contratados. 

2.10.4. Eventuais alterações quantitativas observarão os limites e condições previstos no 
contrato e na regulamentação aplicável, sempre mediante justificativa formal e 
disponibilidade orçamentária.    

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES  

3.1 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

3.1.1. Executar os serviços em estrita conformidade com o objeto, os prazos, os padrões 
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técnicos e o cronograma aprovado. 

3.1.2. Manter equipe técnica qualificada e em número suficiente para o atendimento integral 
das demandas. 

3.1.3. Garantir a confidencialidade, o sigilo e a segurança das informações obtidas durante a 
execução contratual. 

3.1.4. Coletar dados mediante consentimento dos entrevistados, observando a legislação de 
proteção de dados pessoais. 

3.1.5. Entregar ao Instituto Fecomércio PE todos os questionários, microdados, bases 
tratadas, relatórios, scripts metodológicos, apresentações e demais produtos 
relacionados às pesquisas e estudos. 

3.1.6. Corrigir, sem ônus adicional, quaisquer falhas, inconsistências ou divergências 
identificadas nos produtos entregues. 

3.1.7. Manter comunicação permanente com a fiscalização do contrato e prestar os 
esclarecimentos solicitados. 

3.1.8. Responder por danos causados ao Instituto Fecomércio PE ou a terceiros, por culpa 
ou dolo, na execução do contrato. 

3.1.9. Não divulgar, reutilizar ou ceder a terceiros os dados, resultados ou materiais 
produzidos, salvo autorização expressa do Instituto Fecomércio PE. 

3.1.10. Observar rigorosamente a legislação trabalhista, previdenciária, tributária e demais 
normas aplicáveis. 

3.1.11. Apresentar, quando solicitado, evidências de campo, controles de qualidade, relatórios 
de supervisão e demais documentos comprobatórios da execução. 

3.1.12. Fica vedada a subcontratação integral do objeto contratado, admitindo-se apenas 
subcontratação parcial de atividades acessórias, mediante prévia autorização do 
Instituto Fecomércio PE e sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela 
execução dos serviços. 
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3.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

3.2.1. Fornecer à contratada as informações necessárias à execução dos serviços, inclusive 
definições de escopo, agenda, públicos e territórios demandados. 

3.2.2. Designar gestor e fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 

3.2.3. Analisar e aprovar, quando cabível, os planos de trabalho, cronogramas, relatórios e 
produtos entregues. 

3.2.4. Efetuar o pagamento dos produtos aprovados, na forma e prazo estabelecidos neste 
Termo de Referência. 

3.2.5. Disponibilizar, quando pertinente, reuniões técnicas para alinhamento metodológico e 
validação dos resultados. 

3.2.6. Comunicar formalmente qualquer inconformidade ou necessidade de ajuste 
identificada durante a execução contratual. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$... (...), conforme os preços 
informados abaixo e de acordo com os serviços efetivamente executados, contra apresentação 
de nota fiscal de serviços para cada pagamento: 

 
TIPOS DE PESQUISA 

RELATÓRIO DE PESQUISA 

NÚMERO DE 

SONDAGENS 

ESTIMADAS 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

ATIVIDADES: 

• Definição dos aspectos metodológicos. 

• Determinação da grandeza da amostra. 

• Elaboração do questionário. 

• Realização de pré-teste. 

• Processamento dos dados. 

• Elaboração do relatório final. 

• Apresentação dos resultados em reuniões de Diretoria da 
Fecomércio e outros eventos. 

30  
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COLETA DE DADOS/PESQUISA DE CAMPO 

NÚMERO DE 

QUESTIONÁRIOS 

APLICADOS 

ESTIMADOS 

PREÇO 

UNITÁRIO 

 

ATIVIDADES: 

Pesquisa com questionários estruturados nas seguintes áreas de 

atuação: Região Metropolitana do Recife (Recife, Olinda, Paulista, 

Abreu e Lima, Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo Agostinho, 

Ipojuca, Camaragibe e São Lourenço da Mata). Interior (Demais 

municípios das regiões de desenvolvimento). 

Até 45.000  

 

ESTUDO SETORIAL/TERRITORIAL 

NÚMERO DE 

ESTUDOS 

ESTIMADOS 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

ATIVIDADES:  

Estudo sobre um município, visando prover informações para embasar 

decisões estratégicas da iniciativa privada e dos setores públicos 

municipal e estadual e aprimorar as condições socioeconômicas 

destes municípios. Deve ser aplicado um número mínimo de 

questionário 30 e no máximo 50 por estudo, considerando as seguintes 

regiões: 

  

 

Região Metropolitana do Recife22 01   

Zona da Mata23 01   

Agreste Central e Setentrional24 01   

 
22 Araçoiaba, Abreu e Lima, Igarassu, Itapissuma, Itamaracá, Paulista, Olinda, Camaragibe, São Lourenço da 

Mata, Recife, Moreno, Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo Agostinho. 

23 Água Preta, Amaraji, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Chã de Alegria, Condado, Feira Nova, 

Pombos, Vitória de Santo Antão, Catende, Cortês, Escada, Ferreiros, Gameleira, Glória de Goitá, Goiana, 

Ipojuca, Itambé, Itaquitinga, Jaqueira, Joaquim Nabuco, Lagoa de Itaenga, Lagoa do Carro, Limoeiro, 

Macaparana, Machados, Maraial, Nazaré da Mata, Orobó, Palmares, Paudalho, Primavera, Quipapá, 

Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do Sul, São José da Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré, São 

Vicente Férrer, Timbaúba, Tracunhaém, Xexéu, Vicência.  

24 Agrestina, Alagoinha, Altinho, Arcoverde, Barra de Guabiraba, Belém de Maria, Belo Jardim, Bom Jardim, Bezerros, 
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Agreste Meridional25 01   

Sertão Central26 01   

Sertão do Araripe27 01   

Sertão do São Francisco28 01   

VALOR TOTAL   

Por extenso  

 

4.2 O pagamento será realizado por produto aprovado, após a entrega integral do respectivo 
relatório, estudo ou sondagem, acompanhado da documentação fiscal pertinente e do 
atesto da unidade demandante. 

4.3 O pagamento deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados do 
recebimento da nota fiscal devidamente atestada, desde que não haja pendências de 
regularidade ou inconformidades na entrega. 

4.4 O recebimento dos produtos ocorrerá em duas etapas: 

4.4.1 recebimento provisório, para análise técnica da conformidade dos produtos 

 
Bonito, Brejo da Madre de Deus, Camocim de São Félix, Caruaru, Casinhas, Chã Grande, Cupira, Cumaru, Frei 

Miguelinho, Gravatá, Ibirajuba, Jataúba, João Alfredo, Lagoa dos Gatos, Panelas, Passira, Pesqueira, Poção, Riacho 

das Almas, Sairé, Sanharó, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria do Cambucá, Salgadinho, São Caetano, São 

Joaquim do Monte, Surubim, Tacaimbó, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes, Vertentes do Lério. 

25 Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Buíque, Cachoeirinha, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, 

Correntes, Garanhuns, Iati, Inajá, Itaíba, Jucati, Jupi, Jurema, Lagoa do Ouro, Lajedo, Manari, Palmeirina, 

Paranatama, Pedra, Saloá, São Bento do Una, São João, Terezinha, Tupanatinga, Venturosa. 

26 Afogados da Ingazeira, Betânia, Brejinho, Calumbi, Carnaíba, Carnaubeira da Penha, Cedro, Custódia, Flores, 

Floresta, Ibimirim, Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, Jatobá, Mirandiba, Nova Itacuruba, Petrolândia, Quixaba, Salgueiro, 

Santa Cruz da Baixa Verde, Santa Terezinha, São José do Belmonte, São José do Egito, Serra Talhada, Serrita, 

Sertânia, Solidão, Tabira, Tacaratu, Terra Nova, Triunfo, Tuparetama, Verdejante. 

27 Araripina, Ipubi, Trindade, Ouricuri, Santa Filomena, Santa Cruz, Bodocó, Exu, Moreilândia, Granito, Parnamirim. 

28 Afrânio, Dormentes, Petrolina, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista, Orocó, Cabrobó, Belém do São Francisco. 
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entregues; 

4.4.2 recebimento definitivo, após validação final do Instituto Fecomércio PE. 

4.4.3 O Instituto Fecomércio PE poderá solicitar ajustes, complementações ou correções 
nos produtos entregues, fixando prazo razoável para saneamento das 
inconsistências identificadas. 

4.4.4 A liberação do pagamento dependerá do recebimento definitivo e da aprovação 
formal dos produtos entregues. 

4.4.5 Não será devida qualquer remuneração por etapa não entregue ou produto 
reprovado, até a sua regularização pela contratada. 

4.4.6 Os valores contratados poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) 
meses, contados da data da apresentação da proposta ou do último reajuste, 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou 
outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

4.4.7 Os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais que sejam 
devidos em decorrência, direta ou indireta, do contrato ou de sua execução, serão 
de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA como definido na norma 
tributária, sem direito a reembolso. 

4.4.8 O Instituto Fecomércio PE poderá deduzir do montante, a ser pago, os valores 
correspondentes a eventuais multas ou indenizações, devidas pela CONTRATADA. 

4.4.9 Havendo erro no documento de cobrança, ou qualquer circunstância que desaprove 
a liquidação da despesa, esta ficará pendente, referente à parcela inadimplida, e o 
pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso quaisquer ônus para o Instituto Fecomércio 
PE. 

4.4.10 Será suspenso o pagamento se as notas fiscais / faturas contiverem incorreções. 
Neste caso elas serão devolvidas acompanhadas dos motivos de sua rejeição, 
contando-se, então, o prazo para pagamento a partir da reapresentação. 

4.4.11 Se a contratada der causa ao atraso de pagamento será contado um novo prazo 
para sua efetuação, o qual consistirá no mesmo prazo antes concedido. 
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4.4.12 Os pagamentos sofrerão as retenções de impostos, conforme legislação vigente. 

4.4.13 Nenhuma fatura poderá ser negociada com Instituições de Crédito.  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos 
orçamentários consignados ao Instituto Fecomércio/PE, observada a disponibilidade financeira 
e orçamentária vigente. 

5.2 A classificação da despesa será indicada no momento da contratação e da emissão da 
respectiva ordem de serviço ou instrumento equivalente. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1. O presente contrato terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado até o limite constante na Resolução Sebrae nº 641/2026.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
 
7.1 Em caso de renovação do prazo de vigência, após o período de 12 (doze) meses, os preços 
poderão ser revistos desde que pesquisa de preços de mercado demonstre que os preços 
continuam vantajosos para a Administração, limitado à  variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo-IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, acumulado do 
período, ou outro índice que venha a substituí-lo. 

  
7.2 Para efeito de reajustamento, o índice inicial será o do mês da apresentação da proposta. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO – FINANCEIRO  
 
8.1 Fica assegurado o reestabelecimento do equilíbrio econômico – financeiro inicial do contrato, 
na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A gestão e a fiscalização da contratação caberão ao Instituto Fecomércio PE, por meio do 
setor responsável pela demanda e de servidor(es) formalmente designado(s) para acompanhar a 
execução do contrato. 

9.2. Ao gestor e ao fiscal do contrato competirá acompanhar a execução dos serviços, verificar 
o atendimento às especificações técnicas, aferir a qualidade dos produtos entregues e registrar 
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as ocorrências relacionadas à execução contratual. 

9.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos decorrentes da execução contratual. 

9.4. A contratada deverá atender, de forma tempestiva, às solicitações do gestor e do fiscal, 
fornecendo informações, documentos e esclarecimentos necessários à correta supervisão dos 
serviços. 

9.5. O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às penalidades 
previstas no edital, no contrato e na regulamentação aplicável, podendo incluir advertência, multa, 
suspensão temporária de contratar e demais sanções cabíveis, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, inclusive glosa de pagamento. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONFIDENCIALIDADE, LGPD E PROPRIEDADE 
INTELECTUAL 

10.1. A contratada deverá manter sigilo absoluto sobre toda e qualquer informação obtida em 
razão da execução do contrato, não podendo divulgá-la, transferi-la ou utilizá-la para finalidade 
diversa da contratação, salvo autorização expressa do Instituto Fecomércio PE. 

10.2. Os dados coletados deverão ser obtidos mediante termo de consentimento dos 
entrevistados, em consonância com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD). 

10.3. Todos os dados brutos, microdados, tabulações, dashboards, relatórios, análises 
estatísticas, metodologias, scripts, bases intermediárias, produtos derivados e demais entregáveis 
produzidos em decorrência da execução contratual serão de propriedade exclusiva do Instituto 
Fecomércio PE. 

10.4. A contratada cede, com exclusividade, ao Instituto Fecomércio/PE todos os direitos 
patrimoniais sobre os produtos elaborados no âmbito desta contratação, podendo o Instituto 
utilizá-los, reproduzi-los, ceder, transferir, divulgar e publicar, total ou parcialmente, inclusive em 
meios físicos e digitais, mediante a indicação da autoria técnica, quando cabível. 

10.5. Os microdados, bases tratadas, questionários, roteiros, scripts metodológicos e memoriais 
de cálculo deverão ser entregues em formato editável e reutilizável, sem ônus adicional, 
observadas as regras de segurança da informação e de proteção de dados pessoais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
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11.1 Qualquer alteração no presente contrato poderá ser realizada através de correspondência 
entre as partes e após negociação, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, resultando em 
termo aditivo, o qual passará a fazer parte integrante do instrumento contratual, para todos os 
efeitos de direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO DE CONTRATO E DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
12.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato a qualquer pessoa física ou jurídica 
sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 
 
12.2 No caso de subcontratação autorizada pelo CONTRATANTE, na forma referida no item 
precedente, obriga-se a CONTRATADA a celebrar a subcontratação, com inteira obediência ao 
contrato original e sob sua exclusiva responsabilidade reservando-se o CONTRATANTE o direito 
de a qualquer tempo, por motivos justos exigir da CONTRATADA, a rescisão do subcontrato, sem 
que caiba ao subcontratado o direito de reclamar indenização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  
 
13.1 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante termo 
aditivo, acréscimos que se fizerem necessários, no montante de até 50% (cinquenta por cento) do 
valor inicial do contrato. 

 
13.2 As supressões poderão ser realizadas nos limites estabelecidos que deverão ser 
acordados entre as partes. 

 
13.3 Os acréscimos e supressões devem ser sempre calculados sobre o valor inicial atualizado 
do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

14.1. O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de 
notificação ou interpelação judicial, no caso de inadimplemento de qualquer de suas cláusulas ou 
condições, sujeitando a CONTRATADA às penalidades previstas neste instrumento, e em especial 
pelo (a): 

I- Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas pactuadas, especificações ou 
prazos; 

II- Subcontratação, total ou parcial do objeto deste contrato, sem prévia autorização escrita 
do CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência total ou 
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parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução do contrato; 

III- A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
da conclusão dos serviços nos prazos estipulados; 

IV- Paralisação dos serviços, sem justa causa ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

V- O desatendimento das orientações regulares das pessoas designadas para 
acompanharem e fiscalizarem a execução deste contrato; 

VI- Cometimento reiterado de falhas na execução deste contrato; 

VII- Decretação de falência; 

VIII- Dissolução da empresa; 

IX- Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento; 

X- Ocorrência de caso fortuito, ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução desse contrato; 

XI- Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução do contrato. 

14.2. Em qualquer das hipóteses acima referidas, a CONTRATADA deverá reparar integralmente 
os prejuízos causados ao CONTRATANTE, independente da aplicação das penalidades previstas 
neste instrumento, que poderão ser aplicadas no todo ou em parte, a critério exclusivo do 
CONTRATANTE. 

14.3. Rescindido o presente contrato por culpa da CONTRATADA, a CONTRATANTE entregará 
os serviços objeto deste instrumento, a quem julgar conveniente, sem qualquer consulta ou 
interferência da CONTRATADA, que responderá na forma legal e contratual pela infração ou 
execução inadequada que tenha dado causa à rescisão. 

14.4. O Presente contrato poderá ser denunciado pelo Contratante a qualquer tempo, bastando 
para tanta comunicação escrita, manifestando sua decisão, para surtir efeito no prazo de 30 (trinta) 
dias, sem que caiba o dever de indenizar. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES 

15.1 À empresa vencedora que convocada, dentro do prazo estabelecido, para assinar o 
contrato e não o fizer, poderá ser aplicada, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo 
da reparação dos danos causados: 

I – perda do direito à contratação; 
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II – perda da caução em dinheiro ou execução das demais garantias de propostas 
oferecidas, sem prejuízo de outras penalidades previstas no edital; 

III – suspensão do direito de licitar ou contratar com a contratante, por prazo não    superior 
a 3 (três) anos. 

15.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a CONTRATANTE poderá 
aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

OCORRÊNCIA PENALIDADE 

a) Quando se tratar de infração leve, a juízo da 

fiscalização, no caso de descumprimento das 

obrigações e responsabilidades assumidas neste 

contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências 

que possam acarretar prejuízos ao 

CONTRATANTE, desde que não caiba a 

aplicação de sanção mais grave. 

Advertência escrita. 

b) Pela reincidência do mesmo motivo que 

originou a aplicação da penalidade “Advertência”. 

Multa de 3% (três por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida. 

c) Pelo retardamento injustificado na execução de 

qualquer serviço. 

Multa diária de 0,50% (cinco décimos por cento) 

sobre o valor da obrigação em atraso, até o 

décimo dia de atraso. 

A partir do décimo dia de atraso a multa será 

cobrada em dobro. 

Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o 

CONTRATANTE poderá decidir pela 

continuidade da multa ou pela rescisão. Em 

caso de rescisão, poderá ser aplicada a pena 

de suspensão de licitar ou contratar com o 

Instituto Fecomércio PE pelo prazo de 03 (três) 

anos. 

d) Quando a prestação do serviço for realizada de 

forma incompleta ou em desconformidade com as 

condições avençadas. 

Multa de 5% (cinco por cento) aplicada sobre o 

valor do serviço. 
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e) Pela demora em corrigir falhas do serviço 

executado, a contar do quinto dia da data da 

notificação da rejeição. 

Multa de 5% (cinco por cento) aplicada sobre o 

valor do serviço.  

f) Caso a contratada não mantenha as condições 

de habilitação durante a execução do contrato. 

Decorridos 30 (trinta) dias da notificação, 

permanecendo a CONTRATADA irregular, o 

contrato poderá ser rescindido. 

i) No caso da ocorrência de outras falhas, que 
não as mencionadas acima, durante a execução 
do Contrato. 

Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total 

da contratação.  

j) Por inexecução total do contrato. 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

contrato; rescisão do contrato e suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Instituto 

Fecomércio PE pelo prazo de 03 (três) anos. 

15.3 As penalidades acima poderão ser aplicadas cumulativamente, sem prejuízo de demais 
medidas judiciais cabíveis, no entanto as multas não poderão exceder a 10% (dez por cento) do 
valor da contratação. 

15.4 As multas deverão ser recolhidas dentro do prazo de 10 (dez) dias da data da intimação, 
não o fazendo a respectiva importância será automaticamente descontada da fatura a que fizer 
jus, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

15.5 Ficará impedida de licitar e contratar com o Instituto Fecomércio – PE, por prazo mínimo 
de 04 (quatro) anos e máximo de 06 (seis) anos, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, 
a empresa que:  

15.5.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato; 

15.5.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

15.5.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.5.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.5.5 Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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15.6 O cometimento de irregularidades na execução do contrato administrativo sujeitará o 
particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos do contrato. A CONTRATADA será 
notificada por correspondência, através de Aviso de Recebimento, a ser juntado ao respectivo 
processo administrativo. 

15.7 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo que assegure defesa 
prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação expressa do 
CONTRATANTE, e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista do processo. 

15.8 As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA 
de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao 
Instituto Fecomércio – PE, decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO E DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Recife/PE, para dirimir questões decorrentes da 
execução do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. 

16.2. E, por estarem justos e contratados, firmou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor, que assinados pelas partes e por duas testemunhas que a tudo estiveram presentes 
e conhecem os seus termos. 

 

Recife,      de       de  2026. 

CONTRATANTE 
 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01 - Nome_______________________   

CPF____________________________  

02 - Nome___________________________ 

CPF________________________________ 
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